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RESUMO 

SILVA, Felipe Guimarães Costa da, Avaliação do Índice de Estado Trófico do Lago Açu 

(Lago do Instituto de Agronomia) localizado no campus Seropédica da  Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro. 2023. 126p. Dissertação (Mestrado em Engenharia Agrícola 

e Ambiental). Instituto de Tecnologia, Departamento de Engenharia, Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2023. 

 

A eutrofização consiste no enriquecimento de um corpo d´água por nutrientes, ocasionando o 

crescimento excessivo de algas. Este processo pode ocorrer naturalmente, mas em decorrência 

das atividades humanas, observa-se um agravamento da eutrofização com consequente impacto 

para a qualidade das águas de lagos e reservatórios. A eutrofização é causada pelo aporte de 

nutrientes (principalmente fósforo e nitrogênio) provenientes de efluentes domésticos e 

agroindustriais sem tratamento adequado. Uma forma de se classificar a magnitude dessa 

eutrofização é o Índice de Estado Trófico (IET), que pondera os resultados de parâmetros como 

Clorofila a, Fósforo Total, oxigênio dissolvido, pH, sólidos, dentre outros, e permite classificar 

o corpo d´água em uma escala que vai de ultraoligotrófico a hipereutrófico. Nesse contexto, 

este estudo tem como objetivo determinar o Índice de Estado Trófico do Lago do Instituto de 

Agronomia na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Para tanto, foram 

realizadas duas campanhas de amostragem (26/08/2022 e 14/12/2022), nas quais foram 

coletadas, com auxílio de um barco de alumínio, amostras em 40 (quarenta) pontos do lago para 

a realização das análises. Os resultados foram plotados em mapas com escalas de cores para a 

compreensão da distribuição dos valores encontrados. Os valores de IET encontrados para as 2 

(duas) campanhas foram de 77,3 e 76,3 para agosto e dezembro, respectivamente, sendo o lago 

classificado como Hipereutrófico em ambas as datas, que é a pior condição de eutrofização da 

escala. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Eutrofização, clorofila a, fósforo, hipereutrófico. 

  



  

ABSTRACT 

SILVA, Felipe Guimarães Costa da, Evaluation of the Trophic State Index of Lago Açu 

(lnstitute of Agronomy Lake) located on the Seropedica campus of the Federal Rural 

University of Rio de Janeiro. 2023. 126p. Dissertação (Mestrado em Engenharia Agrícola e 

Ambiental). Instituto de Tecnologia, Departamento de Engenharia, Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2023. 

 

Eutrophication involves the enrichment of a body of water with nutrients, Leading to excessive  

algae growth. While this process can occur naturally, human activities have exacerbated, 

eutrophication resulting in significant impacts on the water quality of lakes and reservoirs. 

Eutrophication is primarily caused by the input of nutrients mainly phosphorus and nitrogen 

from untreated domestic and agroindustrial effluents. One way to assess the magnitude of 

eutrophication is through the Trophic State Index (TSI), which considers parameters such as 

Chlorophyll a, Total Phosphorus, dissolved oxygen, pH, solids, among others, and allows 

classification of a water body on a scale ranging from ultra-oligotrophic to hyper-eutrophic. In 

this context, this study aims to determine the Trophic State Index of Lake IA at the Federal 

Rural University of Rio de Janeiro (UFRRJ).For this purpose, two sampling campaigns were 

conducted on August 26, 2022 and December 14, 2022, during wich samples were collected 

from 40 (forty) points in the lake using na aluminum boat for subsequent analysis. The results 

were plotted on maps with color scales to visualize the distribution of the values obtained. The 

TSI values found for both campaigns were 77.3 and 76.3 for August and December, 

respectively, classifying the lake as hyper-eutrophic on both dates, which represent the worst 

condition of eutrophication on the scale.. 

 

Keywords: Eutrophication, Chlorophyll a, phosphor, hyper-eutrophic. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), do ano 

de 2020, apenas 55% da população brasileira, cerca de 116 milhões de pessoas, possuíam rede 

coletora de esgoto, e apenas 50,8% de todo o volume de esgoto gerado no país era tratado, o 

que evidencia o enorme abismo ambiental vivido pelo Brasil, no tocante ao tratamento de 

esgoto. Desta forma, segundo Carvalho (2009), o monitoramento da qualidade da água é de 

fundamental importância para a preservação dos ambientes aquáticos, sejam eles caracterizados 

como lóticos ou lênticos, garantindo assim a manutenção do equilíbrio do ecossistema.  

O processo de antropização nas bacias hidrográficas a partir do aumento das atividades 

humanas tem se tornado cada vez mais impactante em relação à qualidade das águas. O uso do 

solo é um importante fator que contribui para a degradação e acelera o processo de eutrofização 

de rios, lagos e reservatórios. Deste modo, a deterioração da qualidade da água pode ser 

resultado dos fatores naturais de uma bacia hidrográfica, dos diferentes usos da terra e da 

pressão antrópica sobre os ambientes aquáticos (Nogueira et al., 2015). As ações 

antropogênicas geram impactos que se agravam, em decorrência do efeito acumulativo gerado 

pelo crescimento populacional desordenado e pela falta de planejamento nas cidades, tornando-

se constante ameaça aos mananciais de abastecimento (BEGHELHI et al., 2014). Para Naval et 

al. (2003) na medida em que há um aumento do processo de antropização, consequentemente o 

uso dos mananciais se torna mais intenso e diversificado, o que evidencia a necessidade de se 

definir formas de manejo sustentável e de gerenciamento desses ecossistemas. Para isto, é 

fundamental realizar o monitoramento da qualidade do ambiente aquático e conhecer as 

tendências de sua variação. 

Segundo Oliveira (2018), há diversas formas de se monitorar um manancial e para isso 

inúmeros parâmetros podem ser utilizados para avaliar a qualidade da água, um indicador da 

qualidade da água e eutrofização. De acordo com Esteves (1998) a eutrofização representa o 

aumento da concentração de nutrientes, principalmente fósforo e nitrogênio aos corpos hídricos, 

que favorecem a floração exacerbada de organismos fotossintéticos, elevando assim a 

produtividade do meio e acarretando na redução da qualidade da água. Mota (2006) ressalta 

ainda, que a eutrofização pode levar a alteração no sabor, no odor, na turbidez, na cor e a 

redução do oxigênio dissolvido provocando a mortandade dos peixes principalmente em corpos 

lênticos. 

Dentre as formas para se ter conhecimento sobre o nível trófico existente em um 

ecossistema, tem-se a determinação do Índice de Estado Trófico (IET), que foi primeiramente 

desenvolvido por Carlson em 1977 para ambientes de clima temperado. Em 1983, Toledo Jr., 

adaptou o índice proposto por Carlson para a determinação do nível trófico em ambientes 

lênticos de clima tropical e em 2004 Lamparelli modificou o índice para ser aplicado para 

ambientes lóticos (FIA et al., 2009). De acordo com Silveira (2011), determinar o IET é de 

fundamental importância para avaliar à qualidade da água quanto ao enriquecimento por 

nutrientes. 

No município de Seropédica, está localizado o Lago do Instituto de Agronomia, mais 

especificadamente situado na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Desde a 

criação do campus Seropédica até os dias atuais o Lago do IA recebe uma carga diária de 

efluentes sanitários e laboratoriais dos diversos setores da Universidade, em especial do 

Instituto de Agronomia (IA). Apesar da UFRRJ ter sido criada em 1943, através do Decreto-

Lei nº 6.155, época esta em que o apelo pela preservação ambiental era significativamente 

menor do que os praticados na atualidade, a universidade já possuiu um sistema de coleta e 



 

2 
 

tratamento de esgoto, o qual hoje não se tem informações oficiais de sua operação, o que pode 

corroborar para a deterioração da qualidade da água do Lago. 

A principal justificativa para a realização deste trabalho está atrelada as poucas 

informações existentes acerca qualidade da água do Lago do IA, uma vez que o lago é o maior 

ambiente aquático da UFRRJ e que recebe contribuições de parte dos efluentes sanitários da 

Universidade, principalmente do Instituto de Agronomia. Os resultados obtidos por meio deste 

trabalho servirá de base para a realização de diversas intervenções no manejo, visando 

principalmente a melhoria da qualidade da água do Lago, bem como no tratamento de efluentes 

gerados pela própria UFRRJ. Do mesmo modo, contribuirá para a elaboração futuros estudos 

na área de Meio Ambiente/Poluição Ambiental. 

Dessa forma, esta dissertação propõe a avaliação do Índice de Estado Trófico (IET) do 

Lago do IA, por meio das concentrações existentes de Clorofila a e Fósforo para classificar o 

atual estágio de eutrofização do respectivo Lago.  

 

1.1. Objetivo geral  

Determinar o Índice de Estado Trófico (IET) do Lago IA na Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro, por meio das concentrações de Clorofila a e Fósforo. 

 

1.2. Objetivos específicos  

- Determinar a concentração de Clorofila a por meio de espectrofotométrico. 

- Determinar a concentração de Fósforo por meio de espectrofotométrico. 

- Determinar a turbidez  

- Classificar o atual estágio de eutrofização do Lago do IA por meio das variáveis Clorofila a e 

Fósforo.  

- Determinar o Índice de Estado Trófico do Lago do IA, utilizando o método de Lamparelli 

(2004). 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA  

Na literatura a água na forma bruta, como é encontrada na natureza por meio dos rios, 

riachos, lagos, lagoas, cachoeiras e/ou em locais subterrâneos é denominada como “Recurso 

Natural”, já por sua vez, toda água encontrada na natureza que venha ser empregada para um 

determinado uso ou atividade, a mesma passa a ser denominada como “Recurso Hídrico”, uma 

vez que passa a ter valor econômico, tornando-se um ativo econômico (EMBRAPA, 2023) 

Este recurso natural possui uma relevância indiscutível para subsistência humana e o 

equilíbrio ambiental dos ecossistemas terrestres e aquáticos, além disso, este recurso é essencial 

para o desenvolvimento das atividades econômicas, seja na geração de energia, produção de 

alimentos, bens de consumo, entre outros (ONU,2019). 
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Neste capítulo está apresentada uma caracterização dos recursos hídricos em âmbito 

global e nacional, além das inúmeras legislações ambientais brasileira pertinentes ao uso 

múltiplo da água, tendo como principal foco a criação em 1997 da Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH). 

 

2.1. Caracterização dos Recursos Hídricos na Terra 

O Planeta Terra é constituído em grande parte por água, segundo Miranda (2006) ¾ do 

Planeta é constituído totalmente por água, entretanto esse quantitativo não está totalmente 

disponível para o consumo humano.  

Segundo INEA, (2019), água superficial é considerada um rio, lago, lagoa e/ou 

reservatório que se encontra com a superfície livre (em contato direto com a atmosfera), ou seja, 

acima da superfície topográfica. De outra forma, a água subterrânea é considerada aquela que 

ocorre natural ou artificialmente no subsolo, ou seja, abaixo da superfície topográfica. 

De acordo com Rebouças et al., (1999), dos 1.386 Mkm³ existentes, 97,5% estão 

concentrados nos oceanos e apenas 2,5% são constituídos de reservas hídricas de água doce, 

conforme Figura 1. 

 

Figura 1 - Distribuição da água no Planeta terra - parte 1 

Fonte: Rebouças et al., (1999). 

Os Recursos Hídricos podem ser considerados tanto como as águas superficiais como as 

subterrâneas disponíveis para o uso ou atividade. Ainda segundo a análise de Rebouças et al., 

(1999), dos 2,5% de água doce disponível no Planeta, 68,9% estão disponíveis nas Calotas 

Polares e Geleiras, 29,9% em águas subterrâneas, 0,9% em outros reservatórios e apenas 0,3% 

em rios e lagos (Figura 2), o que torna este recurso o mais precioso do planeta.  

Água Salgada
97,5%

Água Doce
2,5%

TOTAL DE ÁGUA DA TERRA
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Figura 2 – Distribuição da água no Planeta Terra – parte 2 

Fonte: Rebouças et al., (1999). 

 

2.2. Caracterização dos Recursos Hídricos no Brasil 

O Brasil com aproximadamente 8.510.345,540 km², é considerado o 5º maior país do 

mundo, sendo menor apenas que Rússia, Canadá, China e Estados Unidos (IBGE, 2022), 

entretanto dentre os países citados é o que possui maior volume de recurso hídrico. De acordo 

com Tucci et al., (2001), os recursos hídricos superficiais gerados no Brasil representam 50% 

do total dos recursos da América do Sul e 11% dos recursos mundiais.  A distribuição desses 

recursos no País não é uniforme, destacando-se os extremos do excesso de água na Amazônia 

e as limitações de disponibilidade no Nordeste. Em relação a Amazônia brasileira esse 

percentual representa 71,1% do total gerado da vazão no Brasil e, portanto 36,6 % do total 

gerado na América do Sul e 8% em nível mundial. Considerando a vazão total da Amazônia 

que escoa pelo território brasileiro, a proporção é de 81,1% do total nacional. Considerando 

esse volume, o total que escoa a partir do Brasil representa 77% total da América do Sul e 17% 

em nível mundial.  

Já segundo a Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (ABAS), as reservas 

brasileiras de água subterrânea são estimadas em 112.000 km³ (112 trilhões de m³) e a 

contribuição multianual média à descarga dos rios é da ordem de 2.400 km³ /ano (REBOUÇAS, 

1999). Essa formação de reservas de águas subterrânea se dá a partir de características 

geológicas, como por exemplo: condições de estocagem (porosidade), de fluxo 

(permeabilidade) e de recarga natural (infiltração de precipitações) (REBOUÇAS, 2002). 

Levando em consideração as características similaridades nas características geológicas do 

Brasil, no ano de 2014 o Serviço Geológico Brasileiro (SGB) elaborou um Mapa 

Hidrogeológico do Brasil, evidenciando as 15 (quinze) Províncias Estruturais Brasileiras, 

apresentadas na Figura 3. 

68,9%

29,9%

0,9% 0,3%

Água Doce - 2,5% do total

Calotas Polares e Geleiras

Água Subterrânea Doce

Água Doce nos rios e lagos

Outros reservatórios



 

5 
 

 
Figura 3 – Províncias Estruturais Brasileira 

Fonte: CPRM (2014) 

 

2.2.1. Gestão e Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

Neste subcapítulo, está apresentada a gestão e o gerenciamento dos recursos hídricos 

brasileiro, por meio da Política Nacional de Recursos Hídricos com seus fundamentos, 

objetivos, diretrizes e instrumentos, as regiões hidrográficas brasileiras, os Comitês de Bacia 

Hidrográficas, as Agências de Bacias, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH), além do Uso das Águas pelos principais setores da economia e da Matriz 

Elétrica Brasileira. 

- Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 

A gestão dos recursos hídricos no país é normatizada pela Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH) – Lei Federal n° 9.433 de 8 de janeiro de 1997, onde constam os conceitos, 

fundamentos, diretrizes, instrumentos de gestão e a estrutura de governança para a gestão das 

águas.  
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Os fundamentos e objetivos da política estão apresentados no Arts. 1° e 2°, 

respectivamente, sendo eles: 

 

 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 

fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 

humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 

padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 

aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas 

pluviais. 

 

As diretrizes gerais e os instrumentos de gestão, estão apresentados no Arts. 3° a 5°, 

respectivamente, sendo eles: 

 

 

Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 

quantidade e qualidade; 
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II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 

demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e 

com os planejamentos regional, estadual e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e 

zonas costeiras. 

Art. 4º A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos 

recursos hídricos de interesse comum. 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes 

da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

 

 

Segundo Jacobi (2010), a PNRH foi um marco para a área ambiental, uma vez que esta 

política de governança da água implicou em uma legislação nacional que passa a ser estruturada 

a partir de três elementos: a gestão descentralizada por bacias hidrográficas, à gestão integrada 

e a gestão participativa. Dessa maneira, a PNRH cria uma abordagem mais variada, tendo como 

norte o desenvolvimento sustentável. 

Ainda no âmbito da gestão dos recursos hídricos, o Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH) é um considerado um ator importante na gestão, uma vez que compete ao 

Conselho: promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos 

nacional, regional, estaduais, e dos setores usuários; arbitrar em última instância administrativa, 

os conflitos existentes ente os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; deliberar sobre os 

projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões extrapolem o âmbito 

estadual em que serão implantados; deliberar sobre as questões que lhe tenham sido 

encaminhadas pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia 

Hidrográfica; analisar propostas de alteração da legislação pertinente aos recursos hídricos e à 

Política Nacional de Recursos Hídricos; estabelecer diretrizes complementares para 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e 

atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; aprovar propostas de 

instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios gerais para a elaboração 
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de seus regimentos; acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos 

e determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas; acompanhar a 

execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as providências 

necessárias ao cumprimento de suas metas; acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional 

de Recursos Hídricos e determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 

zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB); estabelecer 

diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema 

Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); estabelecer diretrizes para 

implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB) (Brasil, 1997). 

Em relação ao Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH), pode se dizer que este organismo 

possui atuação similar ao CNRH, entretanto sua atuação é direcionada para uma determinada 

bacia, sub-bacia ou um grupo de bacias, sendo composto por representantes do governo, os 

usuários de recursos hídricos e as entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada 

na respectiva bacia (ANA, 2023). 

- Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico foi instituída pela Lei Federal n° 

9.984, de 17 de julho de 2000, sendo uma autarquia sob regime especial, com autonomia 

administrativa e financeira, com poder de execução, vinculada ao Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima, devendo obedecer aos fundamentos, objetivos, diretrizes e 

instrumentos da PNRH, além disto, de acordo com o Art. 4° da Lei Federal n° 9.984/2000, cabe 

a ANA: 

 

 

Art. 4° (...) 

I – supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do 

cumprimento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos; 

II – disciplinar, em caráter normativo, a implementação, a operacionalização, o 

controle e a avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos; 

III –(VETADO) 

IV – outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos 
em corpos de água de domínio da União, observado o disposto nos arts. 5o, 6o, 7o e 

8o; 

V - fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da União; 

(...) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2000/Mv0966-00.htm
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As Agências de Bacia também foram instituídas pela Lei Federal n° 9.433/1977, sendo 

criadas com a função de serem Secretarias Executivas do respectivo ou respectivos Comitês de 

Bacia Hidrográfica, competindo a elas: manter balanço atualizado da disponibilidade de 

recursos hídricos em sua área de atuação; manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos, entre 

outras competências apresentadas no Art. 44 da respectiva Lei. 

- Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 

A PNRH deu um maior visibilidade e abrangência ao Código de Águas brasileiro, de 

1934, uma vez que descentralizou as decisões da gestão de recursos hídricos que antes eram 

elaboradas pelo setor elétrico, além de criar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH) que deu participação para os usuários e a sociedade civil por meio da 

instalação de Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH).  

Com objetivo de padronizar o gerenciamento dos recursos hídricos através de uma base 

organizacional, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), instituiu a divisão 

hidrográfica do Brasil em regiões hidrográficas, tendo como base as características naturais, 

sociais e econômicas homogêneas ou similares. Desta forma, por meio da Resolução nº 32, de 

15 de outubro de 2003, as 12 Regiões Hidrográficas brasileiras, conforme Figura 4. 

 
Figura 4 - Regiões Hidrográficas do Brasil 

Fonte: IBGE, 2021 e ANA 2021 (Adaptado pelo autor). 
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O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) é a estrutura 

de governança instituída no Brasil para a gestão dos recursos hídricos, todos os dados e 

informações gerados pelos integrantes do SINGREH são incorporados ao Sistema de 

Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), a fim de: 

 - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e 

quantitativa dos recursos hídricos no Brasil;  

 - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos 

hídricos em todo o território nacional; e 

- fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.  

 

Os objetivos do SINGREH estão estabelecidos no Art. 32 da PNRH, conforme 

apresentado abaixo:   

 

 

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos 

hídricos; 

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

 

 

O SINGREH é composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), os Conselhos de Recursos Hídricos 

Estaduais e Distrital (CERH), os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH), os órgãos públicos 

federal, estadual, e distrital cujas competências se relacionam com a gestão de recursos hídricos 

e as Agências de Água (Figura 5). 



 

11 
 

 
Figura 5 - Matriz e Funcionamento do SINGREH 

Fonte: Brasil, 2000 (Adaptado pelo autor) 

O SINGREH possui um papel fundamental no gerenciamento dos recursos hídricos 

brasileiros, uma vez que através do agrupamento de informações qualitativas e quantitativas e 

da atualização permanente destas informações, o governo tem a possibilidade de conhecer o 

cenário atual dos recursos hídricos, bem como propor ajustes e melhorias. 

 

- Uso das Águas 

Devido ao grande potencial hídrico existente no país, o uso múltiplo da água é 

considerado um quesito estratégico para o Brasil, uma vez que os diversos setores da economia, 

tais como: geração de energia, indústria, agronegócio, mineração, entre outros, são utilizadores 

deste recurso, além do abastecimento humano e do tratamento de esgotos, estes uso de água por 

esses setores são classificados “Consultivos”, pois por meio da Resolução CNRH nº 232, de 22 

de março de 2022, pois retiram e consomem água, diferente dos classificados como “Não 

Consultivos”, que não consomem água diretamente, mas dependem da manutenção de 

condições naturais ou de operação da infraestrutura hídrica, como por exemplo o turismo e o 

lazer. 

Segundo dados do Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos de 2021 – Ano Base 

2020, foram utilizados aproximadamente 90 trilhões de litros de água, sendo este valor 

distribuído conforme Figura 6. 
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Figura 6 - Uso Consultivo Setorial no Brasil 

Fonte: ANA, 2021 (Adaptado pelo autor). 

 

Dado importante a ser ressaltado, e que aproximadamente 50% de água consumida no 

Brasil (ANA, 2021), ou seja, cerca de 45.000.000.000 m³ de água são consumidos apenas pelo 

agronegócio, em especial na irrigação de lavouras, o que através de estudos mais aprofundados 

para o setor poderá encontrar uma oportunidade de se construir um agronegócio com uma 

pegada ambiental/pegada hídrica mais sustentável. Em seguida o abastecimento urbano com ¼ 

do total consumido e logo após o setor industrial com somente 9% do total consumido, cerca 

de 8 trilhões de litros de água. 

Outro uso de água de extrema importância para o país, é a geração de energia elétrica. O 

Brasil atualmente é considerado no cenário mundial como um país de matriz elétrica renovável, 

uma vez que mais da metade é oriunda de fontes renováveis. De acordo com a Empresa de 

Pesquisa Energética brasileira (EPE), através do Balanço Energético Nacional (BAN) de 2021, 

apresentado em 2022, a matriz elétrica brasileira tem aproximadamente 57% de geração oriunda 

das hidrelétricas, juntamente com 11% da eólica e 3% da solar, conforme Figura 7. 
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Figura 7 - Matriz Elétrica brasileira 

Fonte: EPE, 2021 (Adaptado pelo autor) 

Como pode exposto no BAN e observado na Figura anterior, o Brasil atualmente possui 

uma matriz elétrica de aproximadamente 80% de fontes renováveis (Hidrelétrica, eólica, 

biomassa e solar), além dos 12,8% oriundas de uma fonte de transição, o Gás Natural. 

Ainda de acordo com a EPE, no ano de 2020 as fontes renováveis brasileiras eram 

aproximadamente 34% maior do que em comparação com o restante do mundo, conforme 

Figura 8, o que evidencia ainda mais o potencial dos recursos hídricos no Brasil, uma vez que 

a maior parte dessa fonte renovável é oriunda das Usinas Hidrelétricas espalhadas pelo país. 

 
Figura 8 - Fontes de Geração de Energia Elétrica 

Fonte: Fonte: EPE, 2021 (Adaptado pelo autor) 
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Os dados e informações mencionadas anteriormente, reforçam a necessidade de ações 

voltadas para o gerenciamento dos múltiplos usos de água, com o foco na segurança hídrica, 

para que não ocorra crises hídricas, seja no desenvolvimento econômico do país e/ou no 

abastecimento das necessidades básicas da sociedade civil. 

 

2.3. Bases e Conceitos em Limnologia  

No campo da Limnologia, onde são estudados os ecossistemas aquáticos, estes 

compreendem um subconjunto de ecossistemas fisicamente e biologicamente diversos, cujo o 

principal componente é a água, estando presente por todo o tempo ou parte dele (Brachet et al. 

2015, Nunes et al. 2020). Cerca de 97% das águas estão concentradas nos mares e oceanos 

(Ramachandra et al. 2006 ). Esta grande porção aquática é representada pelos ecossistemas de 

água doce que podem ser divididos em ambientes lênticos e lóticos considerando permanência 

da água em um determinado local e a velocidade do seu fluxo (Rosset et al. 2017).  

Os lagos não são elementos permanentes das paisagens da Terra, pois eles são fenômenos 

de curta durabilidade na escala geológica, portanto surgem e desaparecem no decorrer do 

tempo. O seu desaparecimento está ligado a vários fenômenos, dentre os quais os mais 

importantes são: o seu próprio metabolismo como, por exemplo, o acúmulo de matéria orgânica 

no sedimento e deposição de sedimentos transportados por afluentes. Já o surgimento dos lagos 

é objeto de estudo de vários ramos da ciência, especialmente a Geologia e a Geografia. Na 

Limnologia este assunto foi abordado no início do século por HALBFASS (1923) e de uma 

maneira mais ampla por HUTCHINSON (1957), que classificou os lagos do globo em 11 

grupos (entre eles, lagos tectônicos, glaciares, vulcânicos, etc.) os quais são compostos por 76 

tipos (por exemplo, lagos de “Graben”, de Fiorde, de Cratera, etc.). Para a formação de lagos, 

são de grande importância os fenômenos endógenos (originários do interior da crosta terrestre) 

e exógenos (a partir de causas exteriores à crosta). Como exemplos os movimentos tectónicos 

e vulcânicos, além das glaciações, da erosão e da sedimentação (ESTEVES, 1998). Ainda de 

acordo com Esteves, no Brasil a formação dos lagos se deu principalmente pela atividade 

geológica, sendo estes geralmente, ecossistemas pequenos e com pouca profundidade. Muito 

raramente são encontrados lagos naturais com profundidades superiores a 20 m. Somente os 

reservatórios, principalmente aqueles construídos em vales, apresentam profundidades 

significativas.  

- Caracterização dos Ambientes Lênticos 

Para esta Dissertação foi levado em consideração apenas os conceitos de ambientes 

lênticos, uma vez que o Lago do IA, se caracteriza por ser um ambiente desta tipologia. 

Os ecossistemas lênticos são caracterizados por águas paradas ou de baixo fluxo, tendo 

ausência de correntes horizontais ou quase nenhuma movimentação natural da água, exceto 

aquela provocada pelo vento. Estes ecossistemas possuem grande capacidade de solubilizar 

compostos orgânicos na massa de água e são constituídos, por definição, por baixas 

concentrações salinas. (LÉVÊQUE, 2001, Souza 2014), sendo representados pelos lagos, 

lagoas, lagunas e reservatórios (Letsch et al. 2016). 
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Apesar de não existir na literatura um consenso sobre a definição de lago e lagoa, alguns 

autores conceituam da seguinte forma: 

Esteves (1998), considera que lagos são corpos d’água interiores sem comunicação direta 

com o mar e suas águas têm em geral baixo teor de íons dissolvidos, quando comparadas às 

águas oceânicas. 

Segundo ANA (2013), lagos e lagoas correspondem a depressões de terra com a latitudes 

inferiores àquelas ao seu redor, que retêm e acumulam água advinda da chuva, rios ou afluentes. 

Para Oliveira (2018), a maior diferença entre lagos e lagoas está no tamanho. Ambos são 

definidos como uma extensão de água cercada por terra, mas os lagoas são maiores. As lagoas 

são consideradas como corpos de água rasos constituídas de água doce, salobra ou salgada. No 

litoral brasileiro são encontrados corpos d’água dos mais variados tamanhos, com pequenas e 

grandes lagoas (TUNDISI E MATSUMURA, 1999). Por sua vez, os lagos podem ser 

considerados como corpos de água doce ou salina, continentais ou costeiros, totais ou 

parcialmente circundados pelo sistema terrestre possuidores de origens e de tempo de vida 

variáveis (ESTEVES, 2011). 

De acordo com Farion (2007), não existe uma distinção definitiva entre eles, embora o 

termo lagoa seja geralmente utilizado para lagos de pequenas dimensões.  

Na análise de Dantas (2020), os reservatórios, por sua vez, são lagos artificiais formados 

pelo represamento dos rios. 

Nos sistemas lênticos há uma forte estratificação, resultando em diferenças de 

temperatura, disponibilidade de oxigênio e nutrientes nas diferentes camadas da água 

(Ramachandra et al. 2006, Queiroz, 2022). A zona superior recebe maior incidência de luz solar, 

o que permite a realização da fotossíntese com consequente aumento do oxigênio dissolvido e 

diminuição da concentração de nutrientes. Por outro lado, zonas mais profundas são mais ricas 

em nutrientes e mais pobres em oxigênio dissolvido (Ramachandra & Solanki 2007). 

Segundo Esteves (1998), no Brasil os lagos podem ser classificados em pelo menos 5 

grupos bem diferenciados, sendo estes: 

1) Lagos Amazônicos, onde devem ser distinguidos os lagos de várzea e os de terra firme; 

2) Lagos do Pantanal Matogrossense, como lagos de água doce (“baías”) que 

periodicamente (durante as cheias) se conectam com os rios, e lagos de água salobra 

(“salinas”), que se encontram geralmente fora do alcance das cheias e permanecem, 

portanto, isolados; 

3) Lagos e lagunas costeiras que se estendem desde o Nordeste até o Rio Grande do Sul, 

com grandes ecossistemas corno as lagoas de Araruama, Saquarema e Maricá, todas no 

Estado do Rio de Janeiro, Patos, Mirim e Mangueira, no Estado do Rio Grande do Sul; 

4) Lagos formados ao longo de rios de médio e grande porte, por barragem natural de 

tributários de maior porte ou por processos de erosão e sedimentação de meandros, que 

resultam no seu isolamento; e 

5) Lagos artificiais como os reservatórios, represas e açudes. 

Segundo Carlos e Mary (2008), o Lago do IA, objeto deste trabalho, pode ser 

caracterizado como um Lago Artificial, uma vez que foi construído no século passado, entre 
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as décadas de 1940 e 1950 junto com demais conjuntos arquitetônicos e paisagísticos da 

Universidade. Este fato pode ser verificado também, através das informações históricas e 

oficiais da Prefeitura do Campus Seropédica (UFRRJ), através do link: 

https://institucional.ufrrj.br/parquesejardins/historico/#:~:text=Um%20grande%20lago%20j%

C3%A1%20foi,das%20al%C3%A9as%20n%C3%A3o%20foi%20arbitr%C3%A1ria. e pelo 

Jornal da Graduação de Maio/Junho de 2013 (Ano III - Número 5), com o título “Um lago para 

uma Universidade e uma Universidade para um lago”, através dos documentos informativos 

disponíveis através do link: 

http://r1.ufrrj.br/graduacao/arquivos/docs_informativos/jornal/jornal_graduacao_maio-

junho_2013.pdf   

 

2.4. Aspectos Climáticos do município de Seropédica-RJ 

De forma prática, o clima pode ser entendido como a média das condições de tempo, ou 

em uma abordagem mais rigorosa como a descrição estatística em termos da média e da 

variabilidade de determinadas medidas (geralmente temperatura, precipitação e ventos) em um 

intervalo de tempo pré-definido, que segundo a World Meteorological Organization (USEPA, 

2015), deve ser de no mínimo trinta anos para a determinação de uma “Normal Climatológica”. 

Em sentido amplo, o clima é o status de um sistema que compreende a atmosfera, a 

hidrosfera, a criosfera, a litosfera de superfície e a biosfera. Todos estes elementos determinam 

o estado e a dinâmica do clima da Terra (INMET, 2020). 

Os Sistemas de Classificações Climáticas (SCC) são de grande importância, uma vez que 

analisam e definem os climas das diferentes regiões, levando em consideração diversas 

variáveis climáticas concomitantemente, facilitando desta forma a troca de informações e 

análises posteriores para diferentes objetivos. Entre os SCC, o de Köppen é um dos mais 

utilizados e referenciados, considerando as médias de temperatura e precipitação (chuva). 

(KÖPPEN e GEIGER, 1928)   

Segundo Alvares et al., 2013, o qual por meio da classificação Köppen (1948), identificou 

o clima dos municípios brasileiros, a região de localização do Lago do IA, no município de 

Seropédica é predominantemente do tipo climático Aw, denominado tropical, apresentando 

uma estação mais seca no inverno, tendo uma precipitação menor que 60 mm (Figura 9). 

https://institucional.ufrrj.br/parquesejardins/historico/#:~:text=Um%20grande%20lago%20j%C3%A1%20foi,das%20al%C3%A9as%20n%C3%A3o%20foi%20arbitr%C3%A1ria
https://institucional.ufrrj.br/parquesejardins/historico/#:~:text=Um%20grande%20lago%20j%C3%A1%20foi,das%20al%C3%A9as%20n%C3%A3o%20foi%20arbitr%C3%A1ria
http://r1.ufrrj.br/graduacao/arquivos/docs_informativos/jornal/jornal_graduacao_maio-junho_2013.pdf
http://r1.ufrrj.br/graduacao/arquivos/docs_informativos/jornal/jornal_graduacao_maio-junho_2013.pdf
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Figura 9 - Classificação Climática brasileira 

Fonte: Alvares et al.,2013. 

A fim corroborar com as afirmações contidas no estudo de Alvares et al., 2013, a respeito 

das variáveis climáticas (precipitação e temperatura) no município de Seropédica-RJ, está 

apresentada na Figura 10 os dados de precipitação e temperatura referente ao ano de 2022 da 

Estação Meteorológica Ecologia-Agrícola (A601), localizada em Seropédica-RJ 

 

Seropédica 
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Figura 10 - Climograma de Seropédica-RJ 

Fonte: INMET, 2023 (Adaptado pelo autor). 

 

Como pode ser observado na Figura 10, os dados do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET) da Estação Meteorológica Seropédica-Ecologia Agrícola (A601), tem total conexão 

com a classificação climatológica dada por Koppen, uma vez que no ano de 2022, o município 

de Seropédica (Aw), apresentou temperatura de clima tropical, com uma estação seca no 

inverno. Além disso, pode ser observado que a temperatura média para o ano de 2022 ficou em 

23,42°C e com uma precipitação de 1.430 mm. 

 

2.5. Caracterização do Lago Açu 

O Lago do IA ou também conhecido como Lago Açu, foi construído na mesma época do 

campus da UFRRJ, na década de 1950. O Lago Açu, fez parte, junto com seu “irmão” menor, 

o Lago do IB, do projeto paisagístico da Universidade, sendo este margeado por três institutos, 

pelas casas do reitor e do vice-reitor, e é considerado uma “parada obrigatória” para os calouros 

e visitantes do campus. Os benefícios do lago para a UFRRJ são muitos: desde a beleza à 

possibilidade de pesquisa na área de piscicultura e biologia animal. Hoje, a relação da 

Universidade com o lago passa pelo Laboratório de Ecologia de Peixes (LEP). Entretanto, no 

início da década de 2000, o lago foi considerado eutrofizado (Figuras 11 e 12) devido as 

diversas contribuições de esgoto sanitário lançadas por anos. Além disso, deve-se ressaltar que 

segundo informações dadas pelo Prof. Dr. David Campos no momento da apresentação desta 

dissertação, na década de 1990 o lago passou por uma intervenção, onde foram inseridas 

espécies de Aguapé (Eichhornia crassipes) com o intuito de despoluir o Lago, no entanto esta 

ação obteve efeito contrário ao esperado, uma vez que não foi possível controlar o crescimento 

da espécie no lago o que desencadeou a eutrofização do lago. 
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Figura 11 - Lago do IA eutrofizado em outubro de 2004. 

Fonte: Imagens do Google Earth 

 

 
Figura 12 - Lago do IA eutrofizado em julho de 2006. 

Fonte: Imagens do Google Earth 
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Os dados e informações históricas do Lago do IA, pertinentes a sua eutrofização e 

posterior recuperação ambiental, atualmente não estão expostos ao público geral, entretanto foi 

realizada uma solicitação formal ao Setor de Comunicação da UFRRJ (Anexo A), o qual 

prontamente nos encaminhou 02 (dois) Informativos da época (Figura 13), com menções diretas 

aos serviços realizados para a recuperação ambiental do respectivo lago, o que pode ser 

observado com maior detalhe no Anexo B, contendo os informativos na íntegra. 

 

Figura 13 - Informativos da UFRRJ do ano de 2007. 

Fonte: Coordenadoria de Comunicação Social e Jornalismo - UFRRJ 

 

Durante a busca por informações oficiais sobre a recuperação do Lago do IA, foi 

encontrado um Termo de Compromisso entre a MRS Logística S.A (MRS). e a UFRRJ, no qual 

a empresa MRS se comprometeu a realizar as obras necessárias para extinguir a degradação do 

Lago, oriunda dos despejos de esgoto sanitário, bem como desviar a canalização de esgoto no 

entorno do Lago, o que pode ser observado no Anexo C.  

Nas Figuras 14 e 15, pode ser observado o Lago já com o espelho d´água visível, o que 

demonstra a eficiência das obras de recuperação ambiental. 
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Figura 14 - Lago do IA após as obras de recuperação ambiental (set, 2009). 

Fonte: Imagens do Google Earth 
 

 
Figura 15 - Lago do IA após as obras de recuperação ambiental (out, 2022) 

Fonte: Autor 

Em relação a determinação da batimetria do Lago do IA, foram utilizados os dados e as 

informações contidas no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do Engenheiro Agrimensor e 

Cartógrafo Luis Felipe Fucolo Pedrote, uma vez que foi um trabalho realizado recentemente e 

teve como objetivo, obter o Modelo Digital de Terreno do respectivo Lago. 

Na Figura 16, está apresentada a batimetria do Lago do IA. 
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Figura 16 - Batimetria do Lago do IA 

Fonte: Pedrote (2018). 

 

Conforme apresentado na Figura acima, pode-se evidenciar que as maiores profundidades 

do Lago estão localizadas na parte sul do lago, próxima a rua denominada “Rua do Lago do 

IA”, tendo valores superiores a 2 metros. Já os valores de menor profundidade estão localizados 

no entorno da Ilha das Capivaras. A explicação para tal fato pode ser devido a possibilidade do 

Lago sofrer assoreamento ao longo dos anos, e além disso a Ilha está mais próxima da borda do 

Lago, o que corrobora para ao assoreamento ter maior impacto nesta região. Quanto as maiores 

profundidades, pode ser explicado devido ao fato de existir uma estrutura de alvenaria que 

garante a estabilidade da rua, formando um dique, não deixando que ocorra qualquer tipo de 

desmoronamento, consequentemente diminuindo a possibilidade de assoreamento nesta área.  

Segundo Pedrote (2018), a profundidade média da Lago é de 1,16 m, tendo a menor 

profundidade 0,60 m e a maior 2,20 m (Figura 17). O lago possui cerca de 9 (nove) ha de área 

com um volume total de água de 101.490,21 m³.  
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Figura 17 - Curvas de nível referenciadas ao nível d´água 

Fonte: Pedrote (2018). 

 

2.6. Aspectos Hidrológicos  

Os procedimentos seguidos na coleta de dados em áreas submersas são diferentes dos 

usados na topografia convencional. Na topografia a superfície a ser levantada é visível, sendo 

assim, os pontos de mudança de declividade podem ser facilmente localizados e levantados. 

Além disso, é possível materializar pontos estáveis de observação, como marcos, e efetuar 

medições repetidas, para um posterior ajustamento de observações. Já nas áreas submersas, 

devem ser realizados levantamentos hidrográficos, onde a superfície a ser levantada na maior 

parte das vezes não é visível e há uma dificuldade na materialização de pontos estáveis 

(PEDROTE, 2018). 

Ainda de acordo com Pedrote (2018), o manual de hidrografia da IHO (International 

Hydrographic Organization) tem-se que “levantamentos hidrográficos são definidos como: 

levantamentos em áreas com água. No entanto, atualmente podem incluir uma maior 

diversidade de objetivos tais como: medição de marés, correntes, gravidade, magnetismo 

terrestre, e determinação das propriedades físicas e químicas da água. O principal objetivo da 

maior parte dos levantamentos hidrográficos é obter dados para a compilação das cartas 

náuticas com ênfase nas estruturas que afetem a segurança da navegação. Outros objetivos 

incluem a aquisição da informação necessária para relacionar os produtos de navegação 

marítima com a administração das zonas costeiras, engenharia e ciência.” No Brasil, a produção 
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e manutenção das cartas náuticas, assim como a execução e o controle dos levantamentos 

hidrográficos, são atribuições da Marinha, através da DHN (Diretoria de Hidrografia e 

Navegação). Já o CHM (Centro de Hidrografia da Marinha) é o órgão responsável pelo 

planejamento e pela validação dos dados resultantes dos levantamentos hidrográficos 

destinados à construção e manutenção de cartas náuticas sob a responsabilidade da DHN. As 

instruções para o controle dos Levantamentos Hidrográficos estão definidas na NORMAM 25 

(Normas de Autoridade Marítima para Levantamentos Hidrográficos da Diretoria de 

Hidrografia e Navegação da Marinha do Brasil). 

A realização da batimetria é uma das principais etapas de um levantamento hidrográfico, 

uma vez que através dela são obtidas as profundidades de um ambiente aquático, algo 

indispensável para a elaboração do relevo aquático. 

Para Winge. M. et al., 2001, a batimetria é a medição da profundidade dos oceanos, lagos 

e rios e é expressa cartograficamente por curvas batimétricas que unem pontos da mesma 

profundidade com equidistâncias verticais, à semelhança das curvas de nível topográficas.  

 

2.7. Legislação sobre corpos d´água  

O Brasil possui diversas legislações de cunho ambiental, em sua grande maioria com o 

objetivo de preservação da qualidade ambiental, atrelado a isto, a crescente demanda por 

desenvolvimento econômico no país, traz à tona a necessidade de regulação e controle dos 

recursos naturais, em especial, o uso múltiplo dos recursos hídricos (rios, lagos, reservatórios, 

entre outros), alinhado a isto, nasceu uma das principais legislações brasileira, a Resolução 

CONAMA n° 357, de 17 de março de 2005, criada pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA), o qual, classificou os corpos d´água, além de definir diretrizes para o seu 

enquadramento e as condições e padrões de lançamento de efluentes. Entretanto, dois 

importantes pontos devem ser destacados a respeito desta Resolução: 

1) Não associação dos níveis tróficos a classificação dos corpos d´água; 

2) Não há nesta Resolução padrões referentes à qualidade de água para o abastecimento de 

água potável. 

Em relação à qualidade de água para o abastecimento de água potável, deve ser seguido 

os procedimentos de controle contidos na Portaria GM/MS Nº 888, de 4 de maio de 2021. 

No Quadro 1 está apresentada a classificação somente dos corpos d´água de água doce, 

uma vez que o objeto de estudo deste trabalho é considerado um ambiente de água doce. 

Quadro 1 - Classificação dos hídricos de água doce 

CLASSE USOS 

Especial 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e, 

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de 

proteção integral. 

1 
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 
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c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 

mergulho, conforme 

Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 

desenvolvam rentes 

ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e 

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

2 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 

mergulho, conforme 

Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos 

de esporte e lazer, 

com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 

e) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

3 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional 

ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora; 

d) à recreação de contato secundário; e 

e) à dessedentação de animais. 

4 
a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 

Fonte: Adaptado da Resolução CONAMA nº 357/2005.  

 

A seguir, na Tabela 1 estão apresentados os principais parâmetros de qualidade que os 

corpos hídricos de água doce devem possuir, atrelada a classificação estabelecida pela 

Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março de 2005. 

Tabela 1 - Principais parâmetros de qualidade que os corpos hídricos de água doce. 

Parâmetros Unidade 

Classificação 

Classe 

Especial 
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 

Fósforo Total (lêntico) mg/L - 0,020 0,030 0,050 - 

Clorofila a μg/L - 10 30 60 - 

Turbidez UNT - 40 100 100 - 

Oxigênio Dissolvido mg/L - 6,0 5,0 4,0 2,0 

Escherichia coli NMP/ 

100 mL 

- 200 1000 4000 - 

DBO5 mg/L - 3 5 10 - 

Fonte: Adaptado da resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005. 
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A seguir, no Quadro 2, está apresentada uma lista com as principais legislações 

ambientais pertinentes ao tema de Recursos Hídricos. 

 

Quadro 2 - Principais legislações sobre recursos hídricos 

LEGISLAÇÃO ANO DESCRIÇÃO 

Decreto Nº 24.643 1934. Decreta o Código de Águas. 

Decreto N° 1.842 1996. Institui Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba do Sul - CEIVAP, e dá outras providências. 

Lei Nº 9.433 1997 Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos 

Lei N° 9.984 2000 Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, integrante do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) e 
responsável pela instituição de normas de referência para 

a regulação dos serviços públicos de saneamento básico. 

Resolução CNRH N° 5 2000 Estabelece diretrizes para a formação e funcionamento 

dos Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Resolução CNRH N° 12 2000 Estabelece procedimentos para o enquadramento de 

corpos de água em classe segundo os usos 

preponderantes. 

Resolução CNRH n° 13  2000 Estabelece diretrizes para a implantação do Sistema 
Nacional de Informações sobre recursos Hídricos.  

Resolução CNRH n° 15 2001 Estabelece diretrizes gerais para a gestão de águas 

subterrâneas.  

Resolução CNRH n° 16 2001 Estabelece diretrizes gerais para a outorga de direito de 
usos de recursos hídricos 

Resolução CNRH n° 17 2001  Estabelece diretrizes para elaboração dos Planos de 

Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas. 

Decreto de 5 de Junho de 2001. 2001 Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco, localizada nos Estados de Minas Gerais, 

Goiás, Bahia, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e no 

Distrito Federal, e dá outras providências. 

Decreto de 25 de Janeiro de 

2002. 

2002 Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, 

localizada nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, 

e dá outras providências. 

Decreto de 20 de Maio de 2002. 2002 Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, localizados nos Estados de 

Minas Gerais e São Paulo, e dá outras providências. 

Decreto de 16 de Julho de 2002. 2002 Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, 

localizada nos Estados de Goiás, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul e no Distrito Federal, e dá outras 

providências. 

Resolução CNRH N° 30 2002 Adotar, para efeito de codificação das bacias 
hidrográficas no âmbito nacional, a metodologia descrita 

no Anexo I desta Resolução. 

Resolução CNRH N° 32 2003 Institui a Divisão Hidrográfica Nacional. 
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Portaria N° 377 2003 Aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos. 

Decreto de 3 De Dezembro de 
2003. 

2003 Institui o Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica do Rio 
Verde Grande, localizada nos Estados de Minas Gerais e 

Bahia, e dá outras providências. 

Lei Nº 10.881 2004 Dispõe sobre os contratos de gestão entre a Agência 

Nacional de Águas e entidades delegatárias das funções 
de Agências de Águas relativas à gestão de recursos 

hídricos de domínio da União. 

Resolução CNRH n° 48 2005 Estabelece critérios gerai para a cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos 

Resolução CONAMA n° 357 2005 Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 

diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de 
efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 370 2006 Prorroga o prazo para complementação das condições e 

padrões de lançamento de efluentes, previsto no art. 44 da 

Resolução nº 357, de 17 de março de 2005. 

Decreto de 29 de Novembro de 

2006. 

2006 Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-

Açu, com área de atuação localizada nos Estados do Rio 

Grande do Norte e da Paraíba, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 393 2007 Complementa a Resolução CONAMA nº 357/05 (art. 43, 
§ 4º). 

Resolução CONAMA n° 396 2008 Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para 

o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras 
providências 

Resolução CONAMA n° 397 2008 . Altera o inciso II do § 4º e a Tabela X do § 5º do art. 34 

da Resolução CONAMA nº 357/05 e acrescenta os §6º e 

7º. 

Resolução CNRH n° 91 2008 Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento 

dos corpos de água superficiais e subterrâneos. 

Resolução CONAMA n°410 2009 Altera o art. 44 da Resolução nº 357/2005 e o art. 3º da 

Resolução nº 397/2008. 

Lei Nº 12.334 2010 Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens 

destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à 

disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação 

de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e altera a 

redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 

1997, e do art. 4o da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000. 

Resolução CONAMA n° 430 2011 Complementa e altera a Resolução nº 357/2005. 

Decreto de 5 de Junho de 2012 2012 Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paranapanema, com área de atuação localizada nos 

Estados do Paraná e de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Resolução CNRH n° 140 2012 Estabelecer critérios gerais para a outorga de lançamento 

de efluentes com fins de diluição em corpos de água 
superficiais. 

Resolução CNRH n° 145 2012 Estabelece diretrizes para a elaboração de Planos de 

Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas 

Decreto Nº 9.335, de 5 de Abril 
de 2018 

2018. Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba, 
com área de atuação localizada nos Estados do Piauí, 

Maranhão e Ceará. 
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Lei Nº 14.026 2020 Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a 

Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
competência para editar normas de referência sobre o 

serviço de saneamento ...  

Decreto Nº 11.310  2022 Regulamenta dispositivos da Lei nº 12.334, de 20 de 
setembro de 2010, para dispor sobre as atividades de 

fiscalização e a governança federal da Política Nacional 

de Segurança de Barragens, institui o Comitê 

Interministerial de Segurança de Barragens e altera o 
Decreto nº 10.000, de 3 de setembro de 2019. 

Resolução CNRH n° 232 2022 Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos 2022-

2040. 

Fonte: Adaptado do Painel de resoluções do CNRH.  

 

Abaixo, estão apresentados algumas interpretações e comentários de diferentes autores a 

respeito da legislação brasileira de recursos hídricos. 

Na análise de Borsoi e Torres (1997), a gestão de recursos hídricos por meio de bacias 

hidrográficas tem papel fundamental na gestão ambiental, uma vez que a água é um indicador 

que se presta a modelagens de simulação.  

Segundo Jacobi (2000), a descentralização tem como objetivo geral obter mais 

democracia, mais eficácia e mais justiça social. 

Ferreira e Carrera-Fernandez (2003) afirmam que o conjunto de objetivos, princípios e 

instrumentos definidos na PNRH, é capaz de exercer uma grande influência em quase todo o 

universo de gerenciamento e planejamento dos usos de água. 

 

2.8. Processo de Eutrofização  

Segundo Toledo et al. (1983), entre os diferentes processos que podem comprometer a 

qualidade das águas dos reservatórios, lagos e rios, a eutrofização é um dos mais importantes. 

A eutrofização pode ser definida como o processo de enriquecimento de um corpo d’água por 

nutrientes, ocasionando o excessivo crescimento de macrófitas aquáticas e/ou algas, e é um 

processo natural, mas que vem sendo induzido de modo acelerado pelas atividades 

antropogênicas (Figueirêdo et al., 2007). Esse fenômeno é causado pelo aporte externo de 

nutrientes, principalmente o fósforo e o nitrogênio, cujas principais fontes são as atividades 

agropecuárias e a expansão urbana (Braga et al., 1998; Pinto-Coelho et al., 2005). 

De acordo com Cavenaghi (2003) a eutrofização é o resultado do enriquecimento por 

nutrientes, especialmente fósforo e nitrogênio, pode se apresentar em um corpo hídrico de 

forma natural ou artificial. Quando natural este processo é lento, contínuo e tem como 

consequência o aporte de nutrientes trazidos pela chuva e pelas águas superficiais. Para Batista 

et al. (2014) relataram que a eutrofização pode ser definida como o aumento da fertilidade dos 

ambientes aquáticos provocado pela entrada excessiva de nutrientes, principalmente fósforo e 

nitrogênio, nos corpos hídricos, levando ao crescimento acelerado de organismos aquáticos 

autotróficos (fitoplâncton e macrófitas), sendo esta uma das principais características deste 
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fenômeno. Já a eutrofização artificial está relacionada com o aumento da população humana, e 

da industrialização (Cavenaghi, 2003) 

Para Tundisi & Matsumura-Tundisi (2008), as principais causas da eutrofização artificial 

estão relacionadas com as entradas de águas residuárias domésticas e industriais, a drenagem 

superficial, a contribuição de águas subterrâneas e de fertilizantes utilizados na agricultura, 

outras causas são erosão do solo e uso excessivo de detergentes não-biodegradáveis. Para 

Silvério (2006), dentro destas atividades, grandes contribuintes são a falta de saneamento 

básico, principalmente as ligações irregulares de esgoto na drenagem pluvial e o despejo de 

esgotos domésticos e industriais sem tratamento, os detergentes e sabão em pó e o uso de 

fertilizantes  

Eutrofização é considerada uma adição natural ou artificial de elementos nutritivos 

(geralmente nitrogênio e/ou fósforo) a um corpo d’água, tendo como consequência o aumento 

da produtividade primária do ambiente aquático (CETESB, 2014.) 

Segundo Burin (2011), a literatura aponta de forma unânime que as principais causas da 

eutrofização produzida pelas atividades humanas estão relacionadas com os lançamentos de 

esgoto sanitário, águas residuárias industriais, drenagem pluvial urbana, fertilizantes utilizados 

na agricultura, erosão do solo, produtos de limpeza contendo compostos polifosfatados. Todos 

estes fatores resultam na liberação de nutrientes, como fósforo e nitrogênio, que são os 

principais estimulantes da eutrofização. 

A seguir, na Figura 18 está apresentada de forma ilustrativa o processo de eutrofização 

desde um ambiente natural, sem descarga de nutrientes até a um cenário de eutrofização de um 

ambiente aquático, através de 02 (duas) variáveis sendo estas:  

a) Oxigênio dissolvido (OD); e 

b) Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO). 

 
Figura 18 - Processo de Eutrofização 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Segundo a análise de Jordão (2017), o fenômeno eutrofização se dá quando há um 

“nutriente limitante” por exemplo, o fósforo, presente nos esgotos sanitários, é lançado em 

algum corpo hídrico, principalmente em ambientes lênticos, em quantidade suficiente para 

atender as necessidades de crescimento biológico, o que promove consequências desagradáveis, 

de natureza estética e ambiental. Em relação ao “nutriente limitante”, Von Sperling (2001), 

afirma que é aquele que limita o crescimento de uma determinada população, ou seja, em baixas 

concentrações do nutriente limitante o crescimento populacional apresenta-se baixo e vice-

versa. Essa situação persiste até que a concentração desse nutriente passa a ser tão elevada no 

meio que um outro nutriente passa a ser fator limitante. 

Normalmente, as espécies químicas necessárias para que sejam produzidas as células 

vegetativas são as que apresentam fósforo e nitrogênio em sua composição, entretanto, é 

comum que a comunidade se limita por apenas um nutriente (LEWIS,2000).  

Salas e Martino (2001) estabeleceram a relação em massa de Nitrogênio Total e Fósforo 

Total para lagos tropicais. Desta forma, os lagos-reservatórios que apresentam relação de 

nitrogênio e fósforo superiores a 9 são potencialmente limitados por fósforo. Caso contrário são 

limitados por nitrogênio. Entretanto é importante salientar, que a razão N:P para o crescimento 

algal pode sofrer variações, dependendo da espécie e do ambiente (SMITH, 1979, apud 

ARAÚJO, 2016). 

Com base na relação entre as concentrações de nitrogênio e fósforo (N-P), Thomann e 

Mueller (1987) sugerem que o crescimento de algas em rios, lagos e estuários com lançamentos 

pontuais ou difusos são controlados pelo lançamento de fósforo ou nitrogênio, sendo assim, se 

a relação de N/P > 10 em grandes lagos com predominância de fontes não pontuais, a limitação 

será por fósforo, já se a relação de N/P < 10 em pequenos lagos com predominância de fontes 

pontuais, a limitação será por nitrogênio. 

Já na análise de Von Sperling, (2001), o mesmo ressalta que a constituição da biomassa 

algal, normalmente, é obtida da relação de Redfield, et al.(1963), na qual indica que as algas, 

usualmente, demandam 16 vezes mais do nutriente nitrogênio do que fósforo. As concentrações 

totais desses dois nutrientes devem ser divididas pelas suas respectivas massas atômicas (14 e 

31), sendo depois realizada a razão de N e P, para se obter o nutriente limitante. Caso o resultado 

seja superior a 16 há indicação que o fósforo será o nutriente limitante, caso contrário o 

nitrogênio será o limitante. 

As descargas de poluição efetuadas por fontes pontuais e difusas são responsáveis pelo 

processo de eutrofização, quando esses nutrientes são reduzidos, consequentemente não sendo 

mais lançados na massa de água, automaticamente a quantidade de nutrientes disponíveis irá 

reduzir, diminuindo desta forma a biomassa algal no corpo d’água (LIMBERGER, 2011). 

A poluição difusa é produzida pelo carreamento das águas de chuva quando estas se 

movem pela superfície ou através do solo, em ambientes urbanos e rurais. A poluição pontual 

chega a pontos específicos ao longo dos corpos d’água. Deve-se ressaltar que a introdução de 

substâncias ou formas de energia que alterem significativamente as características naturais do 

ecossistema aquático denomina-se poluição (PORTO; BRANCO, 1991). 

Segundo Silva (1998), lagos e reservatórios, em regiões tropicais, possuem a capacidade 

de metabolizar quantidades de nutrientes elevadas em relação a regiões de clima frio, logo os 
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limites dos valores para cada categoria trófica em corpos d’água de clima quente serão 

superiores aos de clima frio, por se tratarem de ambientes aquáticos com comportamentos 

funcionais distintos. Portanto, os valores de limites de níveis tróficos estabelecidos para lagos 

temperados são inadequados para lagos e reservatórios de clima tropical  

- Prejuízos Ecológicos, Socioambientais da Eutrofização 

Segundo Coelho (2010), a eutrofização gera diversos efeitos nos ecossistemas aquáticos, 

todos relacionados à deterioração em longo prazo da qualidade hídrica do corpo d’água e da 

sua vida aquática. Mason (1996) elencou os seguintes efeitos ecológicos deste processo: 

diminuição da diversidade de espécies e modificação da biota dominante, aumento da taxa de 

sedimentação e da turbidez, possibilidade de desenvolvimento de condições anóxicas. Esteves 

(1998) afirma que é mais apropriado estudar a eutrofização como um caso de regressão do 

ecossistema. 

Nogueira (1991), Esteves (1998) e Von Sperling (2005) discutiram os seguintes 

problemas associados ao uso que podem ser causados pelos efeitos de eutrofização: mortandade 

de peixes, maior dificuldade e elevação dos custos de tratamento de água, problemas com 

abastecimento industrial, toxicidade das algas (especialmente das cianobactérias), modificações 

na qualidade e quantidade de peixes de valor comercial, redução na navegação e capacidade de 

transporte, desaparecimento gradual do lago como um todo.  

Lamparelli (2004) afirma, que quando se pretende reduzir o grau de eutrofização de um 

corpo d’água, com a finalidade de estabelecer planos de manejo em bacias hidrográficas, deve-

se definir qual nutriente deverá ter as descargas limitadas ou se será necessário limitar as 

descargas de ambos. 

Desta forma, é de suma importância que a cada ambiente aquático seja estudado de forma 

independente, sempre levando em consideração a sua localização, a fim de se obter a avaliação 

do estado trófico adequado a sua região.  

 

2.9. Avaliação e Classificação do Nível Trófico 

Os estudos de avaliação e classificação do nível trófico em sistemas aquáticos são de 

extrema importância para a qualidade do ecossistema aquático, uma vez que tem como 

relevância a detecção e predição dos processos de eutrofização, além da busca por propostas de 

soluções que viabilizem o aumento da vida útil desses ecossistemas (TUNDISI, 2003). 

Segundo a CETESB (2010), a avaliação do estado trófico através de um Índice do Estado 

Trófico (IET) tem por finalidade classificar corpos d’água em diferentes graus de trofia, ou seja, 

avalia a qualidade da água quanto ao enriquecimento por nutrientes e seu efeito relacionado ao 

crescimento excessivo das algas ou ao aumento da infestação de macrófitas aquáticas. 

Para Silveira et al., (2011), a avaliação do estado trófico é extremamente importante para 

o manejo sustentável dos recursos hídricos, além disso o IET foi desenvolvido com o objetivo 

de possibilitar a classificação das águas dos corpos hídricos, facilitando assim, informações 

relativas ao estado ou à natureza na qual se encontram tais sistemas. 

A importância de um monitoramento sistemático dos lagos, reservatórios está 

relacionada a uma avaliação da evolução da qualidade do corpo hídrico e conhecimento das 



 

32 
 

tendências de variação, uma vez que o uso desses ambientes pela sociedade se torna cada vez 

mais intenso e diversificado (NAVAL et al., 2004). 

Para Toledo et al., (1983) a classificação do estado trófico envolve o estabelecimento de 

níveis ou limites baseados no grau ou intensidade do processo de eutrofização e das suas 

consequências. Essa abordagem de classificação tipológica consiste em, de acordo com as suas 

características químicas e biológicas (como concentrações de nutrientes e produtividade 

primária), conferir a um corpo d’água uma categoria de estado trófico (Lamparelli, 2004). A 

tarefa de estabelecer tais níveis podem ser largamente subjetiva, eis que surge a necessidade da 

padronização de parâmetros e modelos adequados para tal avaliação, principalmente através da 

regionalização de métodos de classificação de estado trófico (Sass et al., 2007).  

De acordo com Von Sperling (1994), a fertilização dos ecossistemas aquáticos está 

diretamente vinculada à produção primária (fotossíntese) dos organismos vegetais, já que a 

formação da biomassa é decorrente desta atividade metabólica. Utiliza-se assim o conceito de 

trofia para representar a intensidade da produção primária. Quanto maior o grau de trofia, mais 

intensa será a formação de biomassa e consequentemente mais forte será o consumo de oxigênio 

para a sua decomposição 

A mensuração do processo de eutrofização é realizada através do IET, que avalia o grau 

de trofia do ambiente a partir da análise de três variáveis: fósforo, transparência e clorofila a, 

que tem por finalidade classificar os corpos de água em diferentes graus de trofia, ou seja, 

avaliar a qualidade da água quanto ao enriquecimento por nutrientes e seu efeito relacionado ao 

crescimento excessivo de alga (LAMPARELLI, 2004). 

Os sistemas convencionais classificam os corpos aquáticos em três categorias tróficas: 

oligotrófico (baixa produtividade), mesotrófico (produtividade intermediária) e eutrófico 

(elevada produtividade) (MARGALEF, 1983). 

Segundo (Tundisi, 2001), os lagos e os reservatórios oligotróficos são caracterizados por 

baixas entradas de nutrientes e produção primária, alta transparência e uma biota diversa. Já, as 

águas eutróficas, têm uma grande entrada de nutrientes e produção primária, baixa transparência 

e elevada biomassa, com baixa diversidade de espécies. 

Entretanto, pode-se evidenciar que existem diversos métodos de classificar os ambientes 

aquáticos através dos Índices de Estado Trófico (IET). O mais conhecido e divulgado pela 

simplicidade e objetividade, é o índice elaborado por Carlson (1977), que é baseado em três 

parâmetros: fósforo total, clorofila a, e transparência. Nesse índice, os resultados 

correspondentes ao fósforo, devem ser entendidos como uma medida do potencial de 

eutrofização, já que este nutriente atua como o agente causador do processo. A avaliação 

correspondente à clorofila a, por sua vez, deve ser considerada como uma medida da resposta 

do corpo hídrico ao agente causador, indicando de forma adequada o nível de crescimento de 

algas que tem lugar em suas águas. Assim, o índice médio engloba, de forma satisfatória, a 

causa e o efeito do processo. (VON SPERLING, 1994; CETESB, 2021, apud BURIN, 2011). 

De acordo com Trindade (2011), vários são os métodos e índices utilizados, atualmente, 

para avaliar o estado trófico dos ambientes lênticos. A maioria deles foi desenvolvida para 

ambientes de clima temperado, devendo sua aplicação em regiões tropicais ser realizada com 

cautela. A morfometria do reservatório, a disponibilidade de luz e nutrientes e as taxas de 
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decomposição da matéria orgânica podem interferir na variação temporal da comunidade 

fitoplanctônica. 

Abaixo, no Quadro 3 está apresentando os principais métodos existentes para a determinar 

o Índice de Estado Trófico (IET) dos ambientes lênticos. 

Quadro 3 - Índices de Estado Trófico por autores 

MÉTODO ELABORADO POR: IET CLIMA 

Vollenweider (1976) Relacionado a concentração de fósforo 
Clima 

temperado Carlson (1977) 
Relacionado aos níveis de fósforo, 

clorofila a e transparência 

Toledo et. al. (1984) 

Relacionado aos níveis de fósforo, 

clorofila a e transparência, a partir da 

modificação do Índice de Carlson. 

Tropical 
Salas e Martino (1991) 

Relacionado aos níveis de fósforo, a do 

modelo de Vollenweider. 

Lamparelli (2004) 

Relacionado aos níveis de fósforo, 

clorofila a e transparência, a partir da 

modificação do Índice de Toledo, 

adicionando uma nova classe. 

Elaborado pelo autor. 

Segundo Burin (2011), o método de Lamparelli (2004), é atualmente utilizado como 

índice padrão para o monitoramento de lagos tropicais em São Paulo.  

Na Tabela 2 está apresentada a classificação do IET modificado por Lamparelli (2004) 

para reservatórios, de acordo com a transparência, concentrações de fósforo total e clorofila a. 

Tabela 2 - Classificação do Estado Trófico de lagos e reservatório de água doce 

CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO TRÓFICO – LAGOS E RESERVATÓRIOS 

Estado Trófico Ponderação Secchi (m) P-total (µg.
L-1

) Clorofila-a (µg.
L-1

) 

Ultraoligotrófico IET ≤ 47 S ≥ 2,4 P ≤ 8 CL ≤ 1,17 

Oligotrófico 47 < IET ≤ 52 
2,4 > S ≥ 

1,7 
8 < P ≤ 19 1,17 < CL ≤ 3,24 

Mesotrófico 52 < IET ≤ 59 
1,7 > S ≥ 

1,1 
19 < P ≤ 52 3,24 < CL ≤ 11,03 

Eutrófico 59 < IET ≤ 63 
1,1 > S ≥ 

0,8 
52 < P ≤ 120 11,03 < CL ≤ 30,55 

Supereutrófico 63 < IET ≤ 67 
0,8 > S ≥ 

0,6 
120 < P ≤ 233 30,55 < CL ≤ 69,05 

Hipereutrófico IET> 67 0,6 > S 233 < P 69,05 < CL 

Fonte: CETESB (2021). 

Adaptado pelo autor. 
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E no Quadro 4, está apresentada a especificação de cada estado trófico mencionado no 

quadro anterior. 

Quadro 4 - Especiação do estado trófico 

ESTADO TRÓFICO ESPECIFICAÇÃO 

Ultraoligotrófico 
São corpos de água limpos de produtividade muito baixa e 

concentrações insignificantes de nutriente que não acarretam 

em prejuízos aos usos da água.  

Oligotrófico 
São corpos hídricos limpos, que apresentam baixas 

concentrações de nutrientes e não apresentam 

comprometimento do uso da água. 

Mesotrófico 

São corpos hídricos que apresentam produtividade 

intermediária de concentração de nutrientes. Apresentam 

algumas implicações sobre a qualidade da água; porém na 

maioria dos casos em níveis aceitáveis. 

Eutrófico 

São corpos hídricos que apresentam alta concentração de 

nutrientes em relação a condições naturais. Afetam 

diretamente a qualidade da água, provocando uma série de 

consequências negativas para o ecossistema. 

Supereutrófico 

Corpos d’água com alta produtividade em relação as 

condições naturais, de baixa transparência, em geral afetados 

por atividades antrópicas, nos quais ocorrem com frequência 

alterações indesejáveis na qualidade da água. 

Hipereutrófico 

Corpos d’água afetados significativamente pelas elevadas 

concentrações de matéria orgânica e de nutrientes, com 

comprometimento acentuado nos seus usos, associado a 

episódios de florações de algas ou mortandade de peixes. 

Fonte: (Lamparelli, 2004; Esteves, 2011, apud Oliveira, 2018). 

 

2.10. Remediação de ecossistemas eutrofizado 

Para Baron et al., 2022, a restauração de ecossistemas aquáticos é um caminho essencial 

para a sustentabilidade e melhoria na qualidade da água utilizada para o abastecimento público, 

industrial, uso recreacional paisagísticos, entre outros. 

É de conhecimento amplo que diversas tecnologias de recuperação de ambientes 

aquáticos eutrofizados foram desenvolvidas, destacando-se as que controlam o fluxo interno de 

nutrientes (fluxo do sedimento para a coluna de água), uma vez que os sedimentos podem 

liberar nutrientes para a coluna de água durante anos mesmo após as fontes externas de fósforo 

serem eliminadas (JEPPESEN et al., 2005; MOZETO, 2003). Os sedimentos contaminados 

podem ser tratados por meio de tecnologias de remoção ou tecnologias in situ (USEPA, 1994). 

A dragagem é uma tecnologia de remoção ainda usada em alguns ambientes eutrofizados. Esta 

técnica é baseada na retirada de todo o sedimento contaminado, porém apresenta desvantagens 

relativas aos altos custos de transporte, tratamento e disposição do resíduo final (PANTANO, 

2016). De acordo com o registros da UFRRJ, no início dos anos 2000 esta tecnologia foi 

utilizada para a recuperação do Lago, uma vez que ambiente aquático estava em estágios 
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extremos de eutrofização. Este tema é abordado com maior riqueza de detalhe no subcapítulo 

3.1.3. Caracterização do Lago, deste trabalho.  

Visando superar as desvantagens da dragagem as tecnologias denominadas in situ são 

bastante usadas (USEPA, 1994; XU et al., 2008), dentre elas à aplicação de sais de alumínio, 

injeção no sedimento de nitrato de cálcio (COOKE et al., 1993; FOY, 1986). 

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

Neste capítulo está apresentada a área de estudo deste trabalho, além da metodologia e 

dos materiais utilizados. 

 

3.1 Caracterização e Localização da Área de Estudo  

Este trabalho foi realizado no campus da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 

localizada no município de Seropédica, conforme a Figura 19. 

 
Figura 19 - Localização de Seropédica em relação ao estado do Rio de Janeiro 

Fonte: Elaborado pelo autor. Programa QGIS. 
 

Este trabalho teve como local, o Lago do Instituto de Agronomia (IA), lago este 

localizado na UFRRJ e considerado o maior ambiente lêntico da Universidade, possuindo 

aproximadamente 92.000 m² de área alagada e tendo uma ilha no seu interior de 

aproximadamente 5.300 m² (PEDROTE, 2018). Na Figura 20 está apresentada a localização 

geográfica do Lago do IA. 
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Figura 20 - Localização do Lago IA – UFRRJ 

Fonte: Elaborado pelo autor. Programa QGIS. 

 

3.2. Pesquisa de Campo 

Para a realização da pesquisa de campo, inicialmente foi realizada uma caracterização 

geoespacial a partir de dados secundários, para a determinação dos pontos de amostragem, e 

em seguida, planejadas as demais etapas para obtenção de dados primários para a avaliação do 

nível trófico do referido lago, foram realizadas 05 (cinco) etapas, sendo estas: 

1ª Etapa: Caracterização geoespacial; 

2ª Etapa: Planejamento e Mobilização; 

3ª Etapa: Amostragem;  

4ª Análise Laboratorial das amostras; 

5ª Etapa: Interpretação e análise dos resultados. 

 

3.2.1. Caracterização geoespacial 

Este trabalho de campo foi realizado nas datas de 26 de agosto de 2022 e 14 de dezembro 

de 2022, pois nestas datas o Satélite Sentinel-2 estaria sobrevoando a área de estudo, o que 
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facilitaria a obtenção de imagens de satélite do Lago do IA, uma vez que este trabalho de campo 

foi realizado em conjunto e parceria com o Professor M.S.c Ricardo Vilar Neves que a época 

estava elaborando sua Tese de Doutorado (Programa de Pós-Graduação em Ciência, Tecnologia 

e Inovação em Agropecuária-PPGCTIA/UFRRJ) com o uso de imagens de satélites e imagens 

adquiridas por VANT para avaliação do estado trófico de corpos d'água e reservatórios. 

Nesta terceira etapa, para a elaboração dos mapas foi utilizado o software de 

geoprocessamento QGIS, que é um Sistema de Informação Geográfica (SIG) de Código Aberto 

licenciado segundo a Licença Pública Geral, sendo um projeto oficial da Open Source 

Geospatial Foundation (OSGeo). A Open Source Geospatial Foundation (OSGeo) é uma 

organização sem fins lucrativos cuja missão é promover a adoção global de tecnologia 

geoespacial aberta, dedicada a uma filosofia aberta ao desenvolvimento participativo conduzido 

pela comunidade global (OSGeo, 2022). 

As amostras de água foram coletadas em 40 (quarenta) diferentes pontos no Lago do IA 

(Figura 21) e na Tabela 3 estão apresentadas as coordenadas em UTM de cada ponto.  

Tabela 3 - Coordenadas em UTM dos pontos de coleta. 

PONTOS LONGITUTE (m) LATITUDE (m) 

A01 633888 7482133 

A02 633874 7482185 

A03 633857 7482246 

A04 633907 7482267 

A05 633952 7482296 

A06 633988 7482340 

A07 633998 7482395 

A08 633985 7482444 

A09 633969 7482485 

A10 633952 7482524 

A11 633930 7482567 

A12 633954 7482608 

A13 634002 7482601 

A14 634042 7482586 

A15 634089 7482577 

A16 634130 7482558 

A17 634152 7482515 

A18 634179 7482480 

A19 634232 7482457 

A20 634193 7482421 

A21 634153 7482388 

A22 634125 7482329 

A23 634132 7482273 

A24 634109 7482223 

A25 634068 7482183 

A26 634062 7482129 

A27 634004 7482144 

A28 633945 7482147 

A29 633940 7482210 
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A30 634009 7482244 

A31 634053 7482297 

A32 634067 7482357 

A33 634052 7482434 

A34 634042 7482490 

A35 634074 7482537 

A36 634113 7482487 

A37 634150 7482450 

A38 634111 7482413 

A39 634084 7482263 

A40 634022 7482204 

Elaborada pelo autor 

 

 
Figura 21 - Pontos de coleta de água no Lago do IA 

Fonte: Autor. 

 

3.2.2. Planejamento e Mobilização 

Para esta etapa, primeiramente foi solicitada a Reitoria da UFRRJ via e-mail através de 

Memorando Eletrônico (Anexo D), a viabilidade da realização do trabalho de campo. Após 

dada a Autorização, foi mobilizada uma equipe com um quantitativo de 09 (nove) pessoas, as 

quais deram o suporte necessário para a realização das coletas à beira do Lago e na parte central 

do Lago.  
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3.2.3 Amostragem 

Para este trabalho foi adotada a estratégia de amostragem em duas épocas específicas, 

inverno e verão, tempo de estiagem e chuvoso, respectivamente, sendo a primeira coleta 

realizada em agosto de 2022 e a segunda em dezembro de 2022. 

Os pontos de coleta foram coletados com o auxílio de barco para as coletas realizas na 

parte interiorana do lago, e na parte das extremidades, foi utilizada uma vara de bambu de 

aproximadamente 2,5 m de comprimento, uma garrafa plástica de 1,5 L e um nylon para realizar 

a amarração da garrafa a vara de bambu, conforme Figura 22 e 23. 

 
Figura 22 – Exemplo da 1ª coleta (agosto de 2022) 

 

 
Figura 23 – Exemplo da 2ª coleta (dezembro de 2022) 

 

Para a elaboração do trabalho de campo, a equipe se dividiu em duas, 05 (cinco) ficaram 

na parte aquática e 04 (quatro) na parte terrestre, a fim de dar maior agilidade as coletas. 
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Segundo Burin (2011), a amostragem é um procedimento definido, pelo qual uma parte 

de uma substância, material ou produto é retirado para produzir uma amostra representativa do 

todo. A coleta adequada das amostras possui papel fundamental para garantir a 

representatividade e, consequentemente, resultados assertivos e confiáveis. 

No Anexo E, está apresentada a relação e as figuras dos principais materiais, ferramentas, 

equipamentos e veículos utilizados. 

 

3.2.4 Análise laboratorial  

Em relação a análise laboratorial das amostras, esta foi realizada no Laboratório de 

Monitoramento Ambiental I – Água e Efluentes no Departamento de Engenharia da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, tendo como base a Norma Técnica L5.306 – 3ª edição. 

Fev/2014 da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), que utiliza como 

ferramenta a Clorofila a para avaliar o grau de eutrofização de um ambiente aquático, uma vez 

que a Clorofila a é um pigmento encontrado em todos os grupos de vegetais e organismos 

autrótofos, sendo utilizada como indicadora da biomassa fitplanctônica em ambientes aquáticos 

(CETESB, 2014), bem como o Standard Methods for the Examination of Water and 

Wastewater-SMEWW (Método Padrão de Análise de Água e Águas Residuais) da American 

Public Health Association-APHA (Associação Americana de Saúde Pública), por meio do 

método colorimétrico do ácido Método Vanadomolibdico, descrito no Manual de Instruções do 

SPECTRO KIT FÓSFOTO VANADOMOLÍBDICO 

 

3.2.4.1. Métodos Utilizados para a determinação da Clorofila a 

Neste subcapítulo, estão descritos de forma didática o método utilizado para a 

determinação da Clorofila a. 

Em relação a Clorofila a foi utilizado o método contido na Norma Técnica L5.306. 3ª 

Edição. Fev/2014, a qual descreve os procedimentos para a determinação de Clorofila a e 

Feofitina a por meio do método espectrofotométrico monocromático. Neste método as 

concentrações de Clorofila a e Feofitina a são determinadas espectrofotometricamente por meio 

das leituras nas densidades ópticas obtidas nos comprimentos de onda de: 664, 665 e 750 nm, 

a qual nos fornece resultados de peso tanto de clorofila quanto de feofitina por unidade de 

volume (µg/L). Importante destacar, que a Clorofila a é um pigmento encontrado em todos os 

grupos de vegetais e outros organismos autótrofos sendo frequentemente, utilizada como 

indicadora da biomassa fitoplanctônica em ambientes aquáticos. 

- Filtragem 

Para filtragem da amostra de água coletada, a mesma foi homogeneizada cuidadosamente, 

após, na proveta graduada foi medido o volume de 50 (cinquenta) mL da amostra. Em seguida, 

por meio da utilização de sistema de bomba à vácuo com o auxílio de uma membrana filtrante 

de fibra de vidro, foi realizada a filtração da amostra, terminada esta etapa, o meio filtrante foi 

retirado cuidadosamente com uma pinça, evitando contato com as mãos e dobrado, de modo 

que o material filtrado fique para o lado interno da dobra, logo após o material filtrante já 

dobrado foi colocado em tubos escuros e levados para a refrigeração (a 4°C por 2 horas), a fim 
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de não permitir a degradação das moléculas de clorofila, uma vez que este processo de 

degradação ocorre rapidamente em locais com temperatura ambiente e sob a ação da luz. 

- Extração 

Na parte da extração da amostra foi adicionado em cada tubo escuro 5 (cinco) mL de 

acetona 90% (noventa por cento), a seguir, foi macerada a membrana filtrante e adicionado 

mais 5 (cinco) mL de acetona 90%, em seguida o tubo foi fechado. Após esta etapa, as amostras 

foram colocadas no refrigerador a uma temperatura de 4ºC (quatro graus Celsius) por um 

período de 2 (duas) horas. 

- Centrifugação 

Posteriormente a extração, se iniciou o procedimento de centrifugação e leitura 

espectrofotométrica. A centrifugação foi realizada em 5 (cinco) baterias com 8 (oito) tubos por 

vez, durante 20 (vinte) minutos com aproximadamente 3.000 (três mil) rpm (rotações por 

minuto). Importante destacar, que não houve a presença de sobrenadante nas amostras. 

Em seguida, foi realizada a primeira leitura nos comprimentos de 664 e 750 nm, e anotado 

os resultados. Após, foi realizada a acidificação da solução com a adição de 20 (vinte) µL de 

Ácido Clorídrico (HCl) 0,1 M, depois de 90 (noventa) segundos aguardando, foi realizada a 

segunda leitura em 750 e 665 nm e anotado os resultados. Importante destacar que a segunda 

leitura foi realizada em no máximo 2 (dois) minutos após a acidificação da solução.  

Os comprimentos de onda utilizados foram definidos devido a Clorofila a possuir maior 

espectro de absorbância no comprimento de onda de 665 nm.  

 

3.2.4.2. Métodos Utilizados para a determinação do Fósforo 

Neste subcapítulo, estão descritos de forma didática o método utilizado para a 

determinação da P.  

No que se refere ao Fósforo, primeiramente foi elaborada a Curva Padrão, a qual 

utilizamos o Padrão MR Fósforo de 1000 mg/L. Logo em seguida, para a execução dos cálculos 

foi utilizado o Manual de Instruções da Alfakit - Método Vanadomolibdico (Anexo F), uma vez 

que foi utilizado o Reagente Vanadomolibdico (Figura 24), seguindo 6 (seis) etapas, sendo 

estas: 
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Figura 24 - Reagente Vanadomolibdico 

 

1. Medir 5 mL de amostra com a seringa e transferir para o tubo do fotocolorímetro; 

2. Fazer uma prova em branco, medindo 5 mL de água desionizada e adicionando os reagentes 

paralelamente a amostra 

3. Adicionar 12 gotas do e agitar; 

4. Aguardar 10 minutos; 

5. Zerar o equipamento (DR3900 Espectrofotómetro) com a prova em branco e fazer a leitura 

das amostras 

6. O resultado lido é a concentração em mg L-1 de P 

 

3.2.4.3. Métodos Utilizados para a determinação da Turbidez 

A determinação da Turbidez é realizada por meio do equipamento denominado 

Turbidímetro (Marca Hanna Instruments de faixa 0 a 1000 NTU), sendo este constituído de um 

nefelômetro que tem por objetivo realizar a leitura da amostra e expressar os resultados em 

unidades nefelométricas de turbidez (UNT). 

 

3.2.5. Interpretação e análise dos resultados 

Neste subcapítulo, estão descritos de forma didática o método utilizado para a 

determinação da Clorofila a, fósforo e turbidez. 
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3.2.5.1 Clorofila a 

A seguir, estão apresentadas as Equações que foram utilizadas para os cálculos. 

 

𝐷664𝑐 =  𝐷664 –  𝐷750  equação (1) 

 

𝐷665𝑐 =  𝐷665 –  𝐷750  equação (2) 

 

𝐶𝑙𝑜𝑟𝑜𝑓𝑖𝑙𝑎 𝑎 (
𝜇𝑔

𝐿
) 26,73 × (𝐷664𝑐 − 𝐷665𝑐) × [

𝑣

(𝑉×𝐿)
]    equação (3) 

Em que:  

V= Volume, em litros, da amostra filtrada 

v= Volume, em mL, de acetona 90% usada para extração 

L= Caminho óptico, em cm, da cubeta espectrofotométrica usada 

D664c= Densidade óptica a 664nm, corrigida 

D665c= Densidade óptica a 665nm, corrigida  
 

3.2.5.2 Fósforo 

Em relação ao Fósforo, a interpretação e análise dos resultados é realizada pelo 

equipamento denominado Espectrofotômetro, o qual determina a concentração em L-1 de P.  

 

3.2.5.3 Turbidez 

O método utilizado para a determinação da Turbidez, é baseado na comparação da 

intensidade de luz espalhada pela amostra em condições definidas, com a intensidade da luz 

espalhada por uma suspensão considerada padrão. Quanto maior a intensidade da luz espalhada 

maior será turbidez da amostra analisada, sendo toda a interpretação e análise elaborado pelo 

equipamento denominado Turbidímetro. 

 

3.2.5.4 Índice de Estado Trófico (IET) 

Para realizar o cálculo do Índice de Estado Trófico do Lago o IA, foi utilizado o método 

de Lamparelli (2004), o qual é composto pelo Índice de Estado Trófico para a Clorofila a (IET 

CL) e pelo Índice de Estado Trófico para o Fósforo (IET PT), índice este referente para 

ambientes lênticos, que se baseia na seguinte equação. 

𝐼𝐸𝑇 (𝐶𝐿)  =  10𝑥(6 − ((0,92 − 0,34𝑥(𝑙𝑛 𝐶𝐿))/𝑙𝑛 2))    equação (4) 

𝐼𝐸𝑇 (𝑃𝑇)  =  10𝑥(6 − (1,77 − 0,42𝑥(𝑙𝑛 𝑃𝑇)/𝑙𝑛 2))   equação (5) 

Em que: 

CL= concentração de clorofila a medida à superfície da água, em µg.L-1; 

PT= concentração de fósforo total medida à superfície da água, em µg.L-1; 
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ln= logaritmo natural. 

Para o cálculo final do Índice de Estado Trófico do Lago do IA foi utilizado a equação 6, 

abaixo, que é a média aritmética dos índices de estado trófico (IET CL e IET PT) de todos os 

40 (quarenta) pontos do Lago. 

𝐼𝐸𝑇 =  [ 𝐼𝐸𝑇 ( 𝑃𝑇 )  +  𝐼𝐸𝑇 ( 𝐶𝐿) ] / 2    equação (6) 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo estão apresentados os resultados obtidos para a determinação do Índice de 

Estado Trófico (IET) do Lago IA na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, sendo esta 

a 5ª e última etapa do estudo (interpretação e análise dos resultados). 

 

4.1. Clorofila a 

Nas Tabelas 4 e 5, estão apresentados os resultados obtidos de Clorofila a pertinentes as 

amostras de água do Lago do IA, que ocorreram nos dias 26 de agosto de 2022 (1ª Campanha) 

e 14 de dezembro de 2022 (2ª Campanha), respectivamente. Logo abaixo das Tabelas, estão 

apresentados os Mapas (Figuras 25 e 26) com as concentrações de Clorofila a para uma melhor 

compreensão dos resultados obtidos. Além disso, no Anexo G, estão apresentadas as Tabelas 

de forma detalhada. 

Tabela 4 - Resultados de Clorofila a 1ª Campanha (26/08/2022) 

Amostras Clorofila a Amostras Clorofila a 

1 146,12 21 149,69 

2 156,82 22 135,43 

3 220,97 23 178,20 

4 196,02 24 171,07 

5 192,46 25 135,43 

6 167,51 26 135,43 

7 128,30 27 163,94 

8 142,56 28 184,62 

9 192,46 29 135,43 

10 156,82 30 199,58 

11 206,71 31 192,46 

12 156,82 32 242,35 

13 149,69 33 185,33 

14 121,18 34 171,07 

15 156,82 35 235,22 

16 171,07 36 99,79 

17 206,71 37 Amostra não utilizada 

18 192,46 38 235,22 

19 135,43 39 121,18 

20 185,33 40 106,92 
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Média 167,51 

 

  
Figura 25 - Resultados de Clorofila a 1ª Campanha (26/08/2022) 

Fonte: Autor 

  

99,79 

242,35 
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Tabela 5 - Resultados de Clorofila a 2ª Campanha (14/12/2022) 

Amostra Clorofila a Amostra Clorofila a 

1 235,22 21 263,74 

2 199,58 22 114,05 

3 363,53 23 114,05 

4 60,59 24 135,43 

5 21,38 25 114,05 

6 206,71 26 477,58 

7 57,02 27 142,56 

8 106,92 28 106,92 

9 142,56 29 114,05 

10 156,82 30 78,41 

11 163,94 31 106,92 

12 161,09 32 135,43 

13 Amostra não utilizada 33 178,20 

14 109,77 34 114,05 

15 463,32 35 121,18 

16 92,66 36 128,30 

17 92,66 37 142,56 

18 121,18 38 163,94 

19 92,66 39 171,07 

20 171,07 40 Amostra não utilizada 

 

Média 131,87 
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Figura 26 - Resultados de Clorofila a 2ª Campanha (14/12/2022) 

Fonte: Autor 

477,58 

21,38 
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De acordo com as Figuras 25 e 26, pode-se observar que em grande parte dos pontos de 

coleta o valor da Clorofila a, ficou entre 100 e 200 𝜇𝑔/𝐿,  tendo sua maior concentração de 

242,35 𝜇𝑔/𝐿 registrada no ponto 32 e a menor concentração de 99,792 𝜇𝑔/𝐿 registrada no ponto 

36, tendo uma média de 168,20 𝜇𝑔/𝐿 na 1ª Campanha e 156,35 𝜇𝑔/𝐿 na 2ª Campanha com 

maior de 477,58 𝜇𝑔/𝐿 registrada no ponto 26 e o menor valor de 21,38 𝜇𝑔/𝐿 registrada no ponto 

5, evidenciando um alto valor de biomassa fitoplanctônica, ou seja, um alto índice de 

crescimento de algas e cianobactérias devido ao despejo de nutrientes como nitrogênio e fósforo 

oriundos do esgoto sanitário sem tratamento. Outro ponto a se destacar, é que a média de 

Clorofila a ficou mais alta no inverno, o que pode ser relacionado ao fato do índice 

pluviométrico ser menor. 

De outra forma, pode-se observar que apenas aproximadamente 7,5% das amostras (total 

de 03 amostras) não puderam ser inseridas no cálculo, uma vez que apresentaram valores bem 

discrepantes, sendo estes registrados no ponto 37 (valor negativo) da 1ª Campanha e nos pontos 

13 (valor negativo) e 40 (valor bastante elevado) da 2ª Campanha. Os valores negativos 

possivelmente estão relacionados a erros no manuseio das amostras, possibilitando uma maior 

degradação da clorofila a. Em relação ao valor elevado, o mesmo também pode estar associado 

a erros de manuseio ou até mesmo a erro no momento da coleta da amostra, com interferência 

de matéria orgânica. 

A fim de realizarmos o preenchimento de falhas, ou seja, o preenchimento dos pontos no qual 

foram obtidos valores discrepantes, foi utilizada como metodologia a Média Ponderada, que 

segundo Fantinel (2018) a média ponderada constitui-se em um resultado final obtido após a 

atribuição de pesos para fatores e notas para os seus atributos, na qual se difere da média que 

apenas considera o somatório de todos os fatores. De acordo com Silva (2001), ainda que 

simples, a média ponderada é utilizada em pesquisas ambientais com o intuito de se obter 

estimativas em eventos ambientais. 

 

4.2. Fósforo 

Incialmente, o teste para geração das curvas, tem como base a obtenção de uma amostra 

em branco, produzindo esta amostra em branco, tem o objetivo de diminuir a quantidade de 

erros referentes ao processo de obtenção Fósforo. Utiliza-se a água deionizada para não ter 

interferência na análise e adiciona-se os reagentes. Da mesma forma, o branco servirá como 

zero no espectrofotômetro pois estará livre de interferentes externos. Ao misturar os reagentes 

em diferentes concentrações conhecidas da substância (P): 0,1; 0,5; 1,0; 5,0; 8,0; 10,0; 15,0 e 

20,0, obtêm-se uma amostra padrão, na qual se sabe a concentração e procura-se a absorbância. 

Essa amostra padrão e sua respectiva absorbância irão gerar uma sequência de pontos e 

consequentemente a curva de calibração. 

Para o cálculo, considera-se a concentração como eixo X e a Absorbância como eixo Y, 

conforme apresentado na Figura 27. 
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Figura 27 - Curva Padrão do Fósforo 

A equação obtida por meio da curva padrão foi a seguinte: y = 0,0577x + 0,0198= R² = 

0,9994. O ajuste linear (R² = 0,9994) obteve uma correlação muito forte, demosntrando um 

bom ajuste. 

Nas Tabelas 6 e 8, estão apresentados os resultados obtidos de Fósforo pertinentes as 

amostras de água do Lago do IA, que ocorreram nos dias 26 de agosto de 2022 (1ª Campanha) 

e 14 de dezembro de 2022 (2ª Campanha), respectivamente. Logo abaixo de cada Tabela, está 

apresentado os Mapas (Figuras 28 e 29) com as concentrações de Fósforo para uma melhor 

compreensão dos resultados obtidos. 

 

Tabela 6 - Resultados de Fósforo 1ª Campanha (26/08/2022) 

Amostra ABS Concentração(mg/L) Amostra ABS Concentração(mg/L) 

1 0,178 2,74 21 0,162 2,46 

2 0,202 3,16 22 0,174 2,67 

3 0,21 3,30 23 0,159 2,41 

4 0,202 3,16 24 0,17 2,60 

5 0,2 3,12 25 0,196 3,05 

6 0,214 3,37 26 0,18 2,78 

7 0,221 3,49 27 0,173 2,66 

8 0,201 3,14 28 0,174 2,67 

9 0,194 3,02 29 0,165 2,52 

10 0,188 2,92 30 0,148 2,22 

11 0,208 3,26 31 0,195 3,04 

12 0,19 2,95 32 0,231 3,66 

13 0,169 2,59 33 0,271 4,35 

14 0,167 2,55 34 0,236 3,75 

15 0,158 2,40 35 0,235 3,73 

16 0,163 2,48 36 0,258 4,13 

17 0,171 2,62 37 0,215 3,38 

18 0,18 2,78 38 0,199 3,11 

19 0,162 2,46 39 0,219 3,45 

20 0,181 2,79 40 0,26 4,16 

 

Média 3,03 

y = 0,0577x + 0,0198
R² = 0,9994

0

0,5

1

1,5

0 5 10 15 20 25

A
b

s

Concentração (mg/L)

Curva Padrão - Fósforo
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Figura 28 - Resultados de Fósforo 1ª Campanha (26/08/2022) 

Fonte: Autor 

 

Além disso, considerando Equação 7, abaixo, bem como os resultados obtidos de 

concentração média de P e o volume de água do lago, pode-se estimar o quantitativo de massa 

existente de P no lago na 1ª campanha, conforme Tabela 7.  

 

4,35 

2,22 
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Massa P (kg)  =  concentração P (mg/L) x V lago (m³) / 1000 (g/kg) equação (7) 

 

Tabela 7 - Massa de Fósforo na 1ª campanha (26/08/2022) 

Massa P = 

concentração P (mg/L)    x    V lago (m³)      / 1000 (g/kg) 

3,03 (mg/L) 101.490,21 1000 

307,52 kg 

 

Tabela 8 - Resultados de Fósforo 2ª Campanha (14/12/2022) 

Amostra ABS Concentração(mg/L) Amostra ABS Concentração(mg/L) 

1 0,138 2,05 21 0,172 2,64 

2 0,171 2,62 22 0,196 3,05 

3 0,141 2,10 23 0,16 2,43 

4 0,154 2,33 24 0,173 2,66 

5 0,22 3,47 25 0,179 2,76 

6 0,203 3,18 26 0,174 2,67 

7 0,139 2,07 27 0,179 2,76 

8 0,155 2,34 28 0,146 2,19 

9 0,166 2,53 29 0,161 2,45 

10 0,175 2,69 30 0,185 2,86 

11 0,176 2,71 31 0,193 3,00 

12 0,162 2,46 32 0,141 2,10 

13 0,146 2,19 33 0,153 2,31 

14 0,132 1,94 34 0,181 2,79 

15 0,149 2,24 35 0,168 2,57 

16 0,139 2,07 36 0,172 2,64 

17 0,128 1,88 37 0,151 2,27 

18 0,139 2,07 38 0,145 2,17 

19 0,143 2,14 39 0,135 2,00 

20 0,173 2,66 40 0,176 2,71 

 

Média 2,47 
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Figura 29 - Resultados de Fósforo 2ª Campanha (14/12/2022) 

Fonte: Autor 
 

3,47 

1,88 
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Ao analisar as Figuras 28 e 29, pode-se observar que as maiores concentrações média 

também ocorreram na época de estiagem. 

De acordo com a Tabela 9, pode-se estimar o quantitativo de massa existente de P no lago 

na 2ª campanha. 

Tabela 9 - Massa de Fósforo na 2ª campanha (14/12/2022) 

Massa P = 

concentração P (mg/L)    x    V lago (m³)      / 1000 (g/kg) 

2,47 (mg/L) 101.490,21 1000 

250,68 kg 

 

4.3. Turbidez 

Nas Tabelas 10 e 11, estão apresentados os resultados obtidos de Turbidez pertinentes as 

amostras de água do Lago do IA, que ocorreram nos dias 26 de agosto de 2022 e 14 de dezembro 

de 2022, respectivamente. Logo abaixo de cada Tabela, está apresentada em forma de gráfico 

e (Figuras 30 e 31) para uma melhor compreensão os resultados obtidos. 

Tabela 10 - Resultados de Turbidez 1ª Campanha (26/08/2022) 

Amostra 
Turbidez 

(UNT) 
Amostra 

Turbidez 
(UNT) 

Amostra 
Turbidez 

(UNT) 
Amostra 

Turbidez 
(UNT) 

1 31,80 11 49,23 21 37,20 31 33,23 

2 22,88 12 43,57 22 36,88 32 28,17 

3 44,87 13 24,80 23 43,65 33 31,49 

4 38,06 14 30,34 24 35,44 34 37,57 

5 42,38 15 29,39 25 39,45 35 31,32 

6 43,36 16 29,89 26 38,81 36 36,44 

7 41,31 17 31,38 27 34,09 37 30,98 

8 37,66 18 37,18 28 35,37 38 23,60 

9 41,28 19 38,22 29 30,66 39 29,99 

10 31,57 20 35,00 30 28,01 40 34,07 
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Figura 30 - Resultados de Turbidez 1ª Campanha (26/08/2022) 

Fonte: Autor 
 

49,23 

22,88 
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Tabela 11 - Resultados de Turbidez 2ª Campanha (14/12/2022) 

Ponto 
Turbidez 

(UNT) 
Ponto 

Turbidez 
(UNT) 

1 53,00 21 50,00 

2 49,77 22 45,85 

3 37,66 23 47,88 

4 45,99 24 49,41 

5 43,67 25 52,00 

6 45,83 26 47,55 

7 61,00 27 48,30 

8 57,00 28 36,00 

9 53,00 29 43,85 

10 48,36 30 46,84 

11 45,16 31 47,12 

12 44,83 32 48,12 

13 51,00 33 47,11 

14 42,57 34 47,42 

15 39,68 35 42,81 

16 48,93 36 41,10 

17 52,00 37 40,55 

18 40,17 38 49,15 

19 38,47 39 44,36 

20 49,91 40 41,66 
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Figura 31 - Resultados de Turbidez 2ª Campanha (14/12/2022) 

Fonte: Autor 

 

61,00 

36,00 
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Diferentemente da Clorofila a e do Fósforo, a Turbidez teve seu maior valor médio no 

verão, época de maior índice pluviométrico, o que pode ser considerado normal, uma vez que 

quando ocorre uma precipitação de maior intensidade há uma maior probabilidade de ter 

carreamento de sedimentos para a área do Lago. 

 

4.4. Índice de Estado Trófico do Lago do IA 

Neste subcapítulo estão apresentados por meio das Tabelas 12 e 13 os resultados obtidos 

para a determinação do Índice de Estado Trófico (IET) do Lago do IA. Além disso, para facilitar 

a interpretação dos dados está apresentado nas Figuras 32 e 33 os mapas do IET referente a 1 e 

2 Campanha, respectivamente. 

Tabela 12 – Determinação dos valores de IET das amostras por meio dos IET de Clorofila a e 

Fósforo - 1ª Campanha (26/08/2022) 

1ª Campanha (26/08/2022) 

Pontos 
Clorofila 
a (𝜇𝑔/𝐿) 

Feoftina 
a (𝜇𝑔/𝐿) 

Fósforo 
(mg/L) 

Fósforo 
(𝜇𝑔/𝐿) 

Turbidez 
(NTU) 

IET CL IET PT IET 

1 146,1 63,4 2,74 2741,77 31,80 71,18 82,43 76,80 

2 156,8 95,2 3,16 3157,71 22,88 71,52 83,29 77,41 

3 221,0 53,5 3,30 3296,36 44,87 73,21 83,55 78,38 

4 196,0 98,4 3,16 3157,71 38,06 72,62 83,29 77,95 

5 192,5 77,0 3,12 3123,05 42,38 72,53 83,22 77,87 

6 167,5 87,0 3,37 3365,68 43,36 71,85 83,67 77,76 

7 128,3 121,2 3,49 3487,00 41,31 70,54 83,89 77,21 

8 142,6 77,0 3,14 3140,38 37,66 71,06 83,25 77,16 

9 192,5 87,0 3,02 3019,06 41,28 72,53 83,02 77,77 

10 156,8 72,7 2,92 2915,08 31,57 71,52 82,80 77,16 

11 206,7 22,8 3,26 3261,70 49,23 72,88 83,48 78,18 

12 156,8 42,8 2,95 2949,74 43,57 71,52 82,88 77,20 

13 149,7 20,0 2,59 2585,79 24,80 71,29 82,08 76,69 

14 121,2 23,5 2,55 2551,13 30,34 70,26 82,00 76,13 

15 156,8 7,8 2,40 2395,15 29,39 71,52 81,61 76,57 

16 171,1 -11,4 2,48 2481,80 29,89 71,95 81,83 76,89 

17 206,7 -72,0 2,62 2620,45 31,38 72,88 82,16 77,52 

18 192,46 7,13 2,78 2776,43 37,18 72,53 82,51 77,52 

19 135,43 59,16 2,46 2464,47 38,22 70,80 81,79 76,30 

20 185,33 59,16 2,79 2793,76 35,00 72,34 82,55 77,44 

21 149,69 44,91 2,46 2464,47 37,20 71,29 81,79 76,54 

22 135,43 34,21 2,67 2672,44 36,88 70,80 82,28 76,54 

23 178,20 1,43 2,41 2412,48 43,65 72,15 81,66 76,90 

24 171,07 13,54 2,60 2603,12 35,44 71,95 82,12 77,03 

25 135,43 49,18 3,05 3053,73 39,45 70,80 83,08 76,94 

26 135,43 34,21 2,78 2776,43 38,81 70,80 82,51 76,66 

27 163,94 30,65 2,66 2655,11 34,09 71,74 82,24 76,99 

28 184,62 49,90 2,67 2672,44 35,37 72,32 82,28 77,30 
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29 135,43 69,14 2,52 2516,46 30,66 70,80 81,91 76,36 

30 199,58 9,98 2,22 2221,84 28,01 72,71 81,16 76,93 

31 192,46 22,10 3,04 3036,40 33,23 72,53 83,05 77,79 

32 242,35 -7,84 3,66 3660,31 28,17 73,66 84,18 78,92 

33 185,33 34,21 4,35 4353,55 31,49 72,34 85,23 78,79 

34 171,07 43,48 3,75 3746,97 37,57 71,95 84,32 78,14 

35 235,22 -50,61 3,73 3729,64 31,32 73,51 84,30 78,90 

36 99,79 144,70 4,13 4128,25 36,44 69,31 84,91 77,11 

37 -235,22 275,14 3,38 3383,02 30,98      
38 235,22 39,20 3,11 3105,72 23,60 73,51 83,19 78,35 

39 121,18 13,54 3,45 3452,34 29,99 70,26 83,83 77,04 

40 106,92 37,78 4,16 4162,91 34,07 69,64 84,96 77,30 

              Média 77,34 
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Figura 32 - Resultados do IET 1ª Campanha (26/08/2022) 

Fonte: Autor 
 

78,92 

76,13 
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Tabela 13 - Determinação dos valores de IET das amostras por meio dos IET de Clorofila a e Fósforo - 2ª Campanha (14/12/2023) 

2ª Campanha (14/12/2022) 

Pontos 
Clorofila a 

(𝜇𝑔/𝐿) 
Feoftina 
a (𝜇𝑔/𝐿) 

Fósforo 
(mg/L) 

Fósforo 
(𝜇𝑔/𝐿) 

Turbidez 
(NTU) 

IET CL IET PT IET 

1 235,22 -165,37 2,05 2048,53 53,00 73,51 80,67 77,09 

2 199,58 -64,86 2,62 2620,45 49,77 72,71 82,16 77,43 

3 363,53 -393,47 2,10 2100,52 37,66 75,65 80,82 78,23 

4 60,59 54,17 2,33 2325,82 45,99 66,86 81,44 74,15 

5 21,38 88,39 3,47 3469,67 43,67 61,75 83,86 72,80 

6 206,71 -67,00 3,18 3175,04 45,83 72,88 83,32 78,10 

7 57,02 117,61 2,07 2065,86 61 66,56 80,72 73,64 

8 106,92 -91,95 2,34 2343,15 57 69,64 81,48 75,56 

9 142,56 -47,76 2,53 2533,80 53 71,06 81,95 76,50 

10 156,82 -22,10 2,69 2689,77 48,36 71,52 82,32 76,92 

11 163,94 -69,14 2,71 2707,11 45,16 71,74 82,35 77,05 

12 161,09 -64,29 2,46 2464,47 44,83 71,66 81,79 76,72 

13 0,00 369,23 2,19 2187,18 51    

14 109,77 52,89 1,94 1944,54 42,57 69,77 80,35 75,06 

15 463,32 -558,12 2,24 2239,17 39,68 76,84 81,21 79,02 

16 92,66 96,94 2,07 2065,86 48,93 68,94 80,72 74,83 

17 92,66 111,91 1,88 1875,22 52 68,94 80,13 74,54 

18 121,18 38,49 2,07 2065,86 40,17 70,26 80,72 75,49 

19 92,66 47,04 2,14 2135,18 38,47 68,94 80,92 74,93 

20 171,07 28,51 2,66 2655,11 49,91 71,95 82,24 77,09 

21 263,74 -188,89 2,64 2637,78 50 74,07 82,20 78,14 

22 114,05 50,61 3,05 3053,73 45,85 69,96 83,08 76,52 

23 114,05 85,54 2,43 2429,81 47,88 69,96 81,70 75,83 

24 135,43 59,16 2,66 2655,11 49,41 70,80 82,24 76,52 
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25 114,05 100,50 2,76 2759,10 52 69,96 82,47 76,22 

26 477,58 -302,94 2,67 2672,44 47,55 76,99 82,28 79,63 

27 142,56 76,98 2,76 2759,10 48,3 71,06 82,47 76,76 

28 106,92 22,81 2,19 2187,18 36 69,64 81,06 75,35 

29 114,05 35,64 2,45 2447,14 43,85 69,96 81,74 75,85 

30 78,41 81,26 2,86 2863,08 46,84 68,12 82,69 75,41 

31 106,92 57,74 3,00 3001,73 47,12 69,64 82,98 76,31 

32 135,43 19,25 2,10 2100,52 48,12 70,80 80,82 75,81 

33 178,20 -38,49 2,31 2308,49 47,11 72,15 81,39 76,77 

34 114,05 25,66 2,79 2793,76 47,42 69,96 82,55 76,25 

35 121,18 33,50 2,57 2568,46 42,81 70,26 82,04 76,15 

36 128,30 11,40 2,64 2637,78 41,10 70,54 82,20 76,37 

37 142,56 -17,82 2,27 2273,83 40,55 71,06 81,30 76,18 

38 163,94 -39,20 2,17 2169,84 49,15 71,74 81,01 76,38 

39 171,07 -51,32 2,00 1996,53 44,36 71,95 80,51 76,23 

40 0,00 -1025,72 2,71 2707,11 41,66       
             Média 76,26 
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Figura 33 - Resultados do IET 2ª Campanha (14/12/2022) 

Fonte: Autor 
 

79,63 

72,80 
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De forma a ratificar a importância da determinação do IET de ambientes lênticos para o 

monitoramento da qualidade de água, Nogueira et al. (2015) e Veneu et al. (2018) utilizaram 

também o método proposto por Lamparelli (2004) para a determinação do IET do Reservatório 

da UHE Foz do Rio Claro, no estado de Goiás e o Lago Javary, localizado no município de 

Miguel Pereira/RJ, o qual também apresentou contribuições de efluentes não tratados como 

sendo um dos principais fatores para a eutrofização do ambiente aquático.  

 

5. CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos neste trabalho mostraram-se satisfatórios para a determinação do 

Índice de Estado Trófico do Lago do IA por meio das concentrações de Clorofila a e Fósforo.  

O Fósforo pode ser considerado o principal fator limitante para o atual estágio de 

eutrofização do Lago do IA, uma vez que parte dos efluentes gerados no campus e que não são 

tratados acabam sendo direcionados ao Lago.  

A concentração de Fósforo no período de estiagem (3,03 mg/L) foi ligeiramente maior do 

que no período chuvoso (2,47 mg/L), isto pode ser explicado, uma vez que nesta época do ano 

há um menor índice de precipitação, o que consequentemente acarreta uma menor troca de água 

do lago. 

Considerando o método de Lamparelli (2004), utilizado para locais de clima tropical, 

pode-se constatar que o Lago do IA, no momento das Campanhas (26/08/2022 e 14/12/2022) 

encontrava-se Hipereutrofizado, uma vez que apresentou valores médios de IET de 77,34 e 

76,26, respectivamente, sendo ambos superiores a classificação de Hipereutrófico (IET > 67) 

proposto por Lamparelli. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A fim propor possíveis soluções para a recuperação de ambientes lênticos, a utilização do 

Lithothamnium calcareum surge com grande potencial para a remediação deste ecossistemas 

(PORTELLA 2022). De acordo com o estudo de Portella (2022), o Lithothamnium calcareum 

possui eficiência de 57% na remoção de fósforo. Neste caso, considerando o pior cenário  

cenário encontrado (1ª campanha -  massa de fósforo de 307,52kg), pode-se afirmar que para a 

remoção do fósforo do lago será necessária a massa de 2.882,10 toneladas de Lithothamnium 

calcareum., conforme equação 8 abaixo: 

0,1067 𝑚𝑔 𝑃        1𝑔 𝐿𝑖𝑡ℎ𝑜𝑡ℎ𝑎𝑚𝑛𝑖𝑢𝑚 𝑐𝑎𝑙𝑐𝑎𝑟𝑒𝑢𝑚   

307,52 𝑥106         𝑥𝑔 𝐿𝑖𝑡ℎ𝑜𝑡ℎ𝑎𝑚𝑛𝑖𝑢𝑚 𝑐𝑎𝑙𝑐𝑎𝑟𝑒𝑢𝑚     equação (8) 

X= 2.882.099.343,95 g ou 2.882,10 t de Lithothamnium calcareum   
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7. SUGESTÕES PARA CONTINUIDADE DO TRABALHO 

• Utilizar equipamentos como o VANT - Veículo Aéreo Não Tripulado (drones) para a 

avaliação do Índice de Estado Trófico (IET) em ecossistemas aquáticos; 

• Utilizar o Lithothamnium calcareum como meio para a remediação de ambientes 

eutrofizados; 

• Utilizar o Lithothamnium calcareum como um tratamento terciário em estações de 

tratamento de esgoto sanitário para atender aos parâmetros da legislação ambiental. 
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ANEXOS 

ANEXO A (Solicitação de documentos do Rural Semanal) 
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ANEXO B (Informativos da UFRRJ) 
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ANEXO C (Termo de Compromisso entre MRS Logística S/A e UFRRJ) 
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ANEXO D (Memorando Eletrônico e Autorização) 
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ANEXO E (Lista dos principais materiais) 

 

Quadro 5 - Lista dos principais materiais, ferramentas, equipamentos e veículos utilizados 

MATERIAIS 

Vara de bambu e nylon Figura 34 

Garrafas de plástico de 2L e de 300 mL Figura 35 

Cooler de 42L Figura 36 

Proveta graduada  Figura 37 

Tubos de ensaio opacos e de vidro Figura 38 

Funil de Büchner de vidro, garra metálica e 

Kitassato 
Figura 39 

Micropipetas  Figura 40 

Acetona 90%; Figura 41 

Pissete Figura 42 

Membrana de filtração de fibra de vidro Figura 43 

EQUIPAMENTOS 

Sistema de bomba à vácuo Figura 44 

Drone Figura 45 

GPS Garmin® eTrex 10 Figura 46 

Centrífuga clínica 80-2B com rotor de 

ângulo fixo com velocidade regulável até 

4000rpm 

Figura 47 

DR3900 Espectrofotómetro Figura 48 

Turbidímetro da marca Hanna Instruments 

de faixa 0 a 1000 NTU 
Figura 49 

Refrigerador Figura 50 

VEÍCULOS 
Furgão Figura 51 

Barco motorizado Figura 52 

Elaborado pelo autor 

 

 

 
Figura 34 - Vara de bambu e Nylon 
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Figura 35 - Garrafas de plástico de 1,5L e de 300 mL 

 

 
Figura 36 - Caixa Térmica de 42L 

 



 

94 
 

 
 Figura 37 - Proveta Graduada 

 

 
Figura 38 - Tubos de ensaio opacos e de vidro 
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Figura 39 - Funil de Büchner de vidro, garra metálica e Kitassato 
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Figura 40 – Micropipetas 

 

 

 
Figura 41 - Acetona 90% 
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Figura 42 - Pissete 

 

 
Figura 43 - Membrana de filtração de fibra de vidro 
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Figura 44 – Bomba de sucção 

 

 

 
Figura 45 - Drone (colocar especificação) 

 

 
Figura 46 - GPS Garmin® eTrex 10 
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Figura 47 - Centrífuga clínica 80-2B com rotor de ângulo fixo com velocidade regulável até 

4000rpm 

 

 
Figura 48 - DR3900 Espectrofotómetro 
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Figura 49 - Turbidímetro da marca Hanna Instruments de faixa 0 a 1000 NTU 
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Figura 50 - Refrigerador 

 

 

 
Figura 51 - Veículo do tipo Furgão 
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Figura 52 - Barco motorizado 
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ANEXO F (Manual de Instruções da Alfakit - Método Vanadomolibdico) 
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ANEXO G (Tabelas detalhadas) 

Tabela 14 - Resultados de Clorofila a 1ª Campanha (26/08/2022) 

        Antes da Acidificação Após Acidificação  
Amostra V(L) v(mL) L(cm) D664(abs) D750(abs) D664c(abs) D665(abs) D750(abs) D665c(abs) Clorofila a 

1 0,1 20 1,5 0,129 0,004 0,125 0,089 0,005 0,084 146,124 

2 0,1 20 1,5 0,146 0,001 0,145 0,103 0,002 0,101 156,816 

3 0,1 20 1,5 0,175 0,003 0,172 0,112 0,002 0,11 220,968 

4 0,1 20 1,5 0,164 -0,009 0,173 0,108 -0,01 0,118 196,020 

5 0,1 20 1,5 0,162 0 0,162 0,109 0,001 0,108 192,456 

6 0,1 20 1,5 0,151 0,002 0,149 0,102 0 0,102 167,508 

7 0,05 20 1,5 0,071 0,003 0,068 0,053 0,003 0,05 128,304 

8 0,05 20 1,5 0,064 0 0,064 0,046 0,002 0,044 142,56 

9 0,05 20 1,5 0,083 0 0,083 0,059 0,003 0,056 192,456 

10 0,05 20 1,5 0,066 -0,002 0,068 0,046 0 0,046 156,816 

11 0,05 20 1,5 0,072 -0,003 0,075 0,045 -0,001 0,046 206,712 

12 0,05 20 1,5 0,063 0,001 0,062 0,042 0,002 0,04 156,816 

13 0,05 20 1,5 0,049 -0,006 0,055 0,029 -0,005 0,034 149,688 

14 0,05 20 1,5 0,043 -0,003 0,046 0,027 -0,002 0,029 121,176 

15 0,05 20 1,5 0,056 0,001 0,055 0,032 -0,001 0,033 156,816 

16 0,05 20 1,5 0,059 0,003 0,056 0,034 0,002 0,032 171,072 

17 0,05 20 1,5 0,054 -0,002 0,056 0,033 0,006 0,027 206,712 

18 0,05 20 1,5 0,068 0,001 0,067 0,039 -0,001 0,04 192,456 

19 0,05 20 1,5 0,051 -0,007 0,058 0,032 -0,007 0,039 135,432 

20 0,05 20 1,5 0,077 0,002 0,075 0,049 0 0,049 185,328 

21 0,05 20 1,5 0,061 0,001 0,06 0,042 0,003 0,039 149,688 

22 0,05 20 1,5 0,057 0,004 0,053 0,036 0,002 0,034 135,432 

23 0,05 20 1,5 0,065 0,004 0,061 0,043 0,007 0,036 178,200 

24 0,05 20 1,5 0,064 0,003 0,061 0,04 0,003 0,037 171,072 

25 0,05 20 1,5 0,059 0,003 0,056 0,038 0,001 0,037 135,432 

26 0,05 20 1,5 0,056 0,003 0,053 0,039 0,005 0,034 135,432 

27 0,05 20 1,5 0,064 0,002 0,062 0,037 -0,002 0,039 163,944 
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28 0,05 20 1,5 0,074 0,0011 0,0729 0,048 0,001 0,047 184,615 

29 0,05 20 1,5 0,063 0,003 0,06 0,041 0 0,041 135,432 

30 0,05 20 1,5 0,069 -0,001 0,07 0,042 0 0,042 199,584 

31 0,05 20 1,5 0,073 0,003 0,07 0,047 0,004 0,043 192,456 

32 0,05 20 1,5 0,084 0,003 0,081 0,052 0,005 0,047 242,352 

33 0,05 20 1,5 0,069 -0,001 0,07 0,045 0,001 0,044 185,328 

34 0,05 20 1,5 0,071 0,004 0,067 0,047 0,004 0,043 171,072 

35 0,05 20 1,5 0,071 0,001 0,07 0,043 0,006 0,037 235,224 

36 0,05 20 1,5 0,071 0,008 0,063 0,051 0,002 0,049 99,792 

37 0,05 20 1,5 0,02 0,045 -0,025 0,011 0,003 0,008 -235,224 

38 0,05 20 1,5 0,094 0,006 0,088 0,059 0,004 0,055 235,224 

39 0,05 20 1,5 0,046 0,002 0,044 0,027 0 0,027 121,176 

40 0,05 20 1,5 0,046 0,002 0,044 0,031 0,002 0,029 106,92 
Legenda: V = Volume, em litros, da amostra filtrada; v = Volume, em mL, da acetona 90% usada para extração;L = Caminho óptico, em cm, da cubeta 

espectofotométrica usada; D664c = Densidade óptica a 664nm, corrigida; D665c = Densidade óptica a 664nm, corrigida. 
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Tabela 15 - Resultados de Clorofila a 2ª Campanha (14/12/2022) 

        Antes da Acidificação Após Acidificação  
Amostra V(L) v(mL) L(cm) D664(abs) D750(abs) D664c(abs) D665(abs) D750(abs) D665c(abs) Clorofila a 

1 0,05 20 1,5 0,06 0,013 0,047 0,026 0,012 0,014 235,224 

2 0,05 20 1,5 0,058 0,003 0,055 0,03 0,003 0,027 199,584 

3 0,05 20 1,5 0,054 0,009 0,045 0,003 0,009 -0,006 363,528 

4 0,05 20 1,5 0,03 -0,0015 0,0315 0,012 -0,011 0,023 60,588 

5 0,05 20 1,5 0,045 0,02 0,025 0,022 0 0,022 21,384 

6 0,05 20 1,5 0,071 0,014 0,057 0,039 0,011 0,028 206,712 

7 0,05 20 1,5 0,063 0,02 0,043 0,036 0,001 0,035 57,024 

8 0,05 20 1,5 0,023 0,005 0,018 0,007 0,004 0,003 106,920 

9 0,05 20 1,5 0,043 0,004 0,039 0,021 0,002 0,019 142,560 

10 0,05 20 1,5 0,048 -0,001 0,049 0,025 -0,002 0,027 156,816 

11 0,05 20 1,5 0,044 0,002 0,042 0,022 0,003 0,019 163,944 

12 0,05 20 1,5 0,049 0,007 0,042 0,0254 0,006 0,0194 161,092 

13 0,05 20 1,5 0,039 0,05 -0,011 0,026 0,002 0,024 -249,48 

14 0,05 20 1,5 0,057 0,009 0,048 0,034 0,0014 0,0326 109,771 

15 0,05 20 1,5 0,05 0,004 0,046 0,031 0,05 -0,019 463,320 

16 0,05 20 1,5 0,062 0,011 0,051 0,041 0,003 0,038 92,664 

17 0,05 20 1,5 0,055 0,001 0,054 0,038 -0,003 0,041 92,664 

18 0,05 20 1,5 0,047 -0,002 0,049 0,027 -0,005 0,032 121,176 

19 0,05 20 1,5 0,045 0,004 0,041 0,029 0,001 0,028 92,664 

20 0,05 20 1,5 0,073 0,009 0,064 0,045 0,005 0,04 171,072 

21 0,05 20 1,5 0,053 0,001 0,052 0,03 0,015 0,015 263,736 

22 0,05 20 1,5 0,049 0 0,049 0,03 -0,003 0,033 114,048 

23 0,05 20 1,5 0,079 0,023 0,056 0,056 0,016 0,04 114,048 

24 0,05 20 1,5 0,058 0 0,058 0,039 0 0,039 135,432 

25 0,05 20 1,5 0,065 0,006 0,059 0,047 0,004 0,043 114,048 

26 0,05 20 1,5 0,11 0,008 0,102 0,038 0,003 0,035 477,576 

27 0,05 20 1,5 0,048 -0,016 0,064 0,027 -0,017 0,044 142,560 

28 0,05 20 1,5 0,049 0,008 0,041 0,034 0,008 0,026 106,920 
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29 0,05 20 1,5 0,051 0,005 0,046 0,033 0,003 0,03 114,048 

30 0,05 20 1,5 0,05 0,007 0,043 0,034 0,002 0,032 78,408 

31 0,05 20 1,5 0,059 0,011 0,048 0,04 0,007 0,033 106,92 

32 0,05 20 1,5 0,053 0,003 0,05 0,034 0,003 0,031 135,432 

33 0,05 20 1,5 0,064 0,011 0,053 0,034 0,006 0,028 178,200 

34 0,05 20 1,5 0,046 0,002 0,044 0,028 0 0,028 114,048 

35 0,05 20 1,5 0,054 0,006 0,048 0,031 0 0,031 121,176 

36 0,05 20 1,5 0,051 0,005 0,046 0,029 0,001 0,028 128,304 

37 0,05 20 1,5 0,047 0,002 0,045 0,024 -0,001 0,025 142,560 

38 0,05 20 1,5 0,05 0,002 0,048 0,028 0,003 0,025 163,944 

39 0,05 20 1,5 0,05 0,002 0,048 0,026 0,002 0,024 171,072 

40 0,05 20 1,5 0,226 0,043 0,183 0,036 0,013 0,023 1140,48 
Legenda: V = Volume, em litros, da amostra filtrada; v = Volume, em mL, da acetona 90% usada para extração; L = Caminho óptico, em cm, da cubeta 

espectofotométrica usada; D664c = Densidade óptica a 664nm, corrigida; D665c = Densidade óptica a 664nm, corrigida. 
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